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Apresentação

Períodos intensos e contínuos de crise tendem a arrefecer as atividades inovadoras 
em favor de ações direcionadas a resultados imediatos. Por essa razão, é necessário 
haver uma maior determinação do setor industrial e do governo para dar seguimento 
à realização de projetos inovadores, de maior risco e com impactos mensuráveis 
apenas no médio e no longo prazos.

A Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) reafirma sua posição: a inovação tecnoló-
gica é central para o desenvolvimento nacional. No intervalo de uma geração, podemos 
acelerar o crescimento econômico de forma que a renda per capita dos brasileiros dobre 
de patamar. Contudo, é necessário que a qualidade dos investimentos das empresas e 
do setor público, em tecnologia e capital humano, melhore substancialmente.

A publicação Destaque de Inovação: desafios da inovação no Brasil debate as mudanças 
tecnológicas no setor produtivo brasileiro, abordando aspectos relevantes, tais como: 
formação educacional dos jovens, capacidade de geração de conhecimento científico, 
potencial de inovação das empresas e possibilidades de apoio do sistema financeiro.  
O trabalho estrutura um breve diagnóstico do ambiente de inovação no país, e apresenta 
algumas diretrizes e proposições para melhorar o Sistema Nacional de Inovação.

Acelerar o ritmo, que é requisito do desenvolvimento, depende do alinhamento entre 
os principais agentes econômicos públicos e privados. Sem dúvida, apreender soluções 
encontradas por outros países, trabalhando com foco e persistência, é essencial para 
vencer os desafios da inovação no Brasil.

Não há caminho fácil para alcançar um padrão de crescimento econômico mais 
consistente, que nos permita encerrar o período de crise e gerar um futuro 
próspero. A tarefa, entretanto, é plenamente factível.

Contamos com todos para pavimentar o futuro. Boa leitura!

Robson Braga de Andrade
Presidente da CNI
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Introdução

Nas últimas décadas, os ganhos de produtividade da economia brasileira têm sido 
menores do que os desejáveis, o que limita as possibilidades de desenvolvimento 
do país. Para enfrentar essa questão, fazendo avançar de forma mais acelerada os 
níveis de produtividade, é imprescindível assegurar o domínio de tecnologias críticas.  
A inovação tecnológica é central nesse processo, e enfrentar seus desafios requer uma 
visão sistêmica e de longo prazo. 

No intervalo de uma geração, é possível acelerar o crescimento econômico de forma 
que a renda per capita dos brasileiros dobre de patamar. Para isso, entretanto, não é 
suficiente aumentar o volume de investimento. É necessário também que a qualidade 
dos investimentos realizados pelas empresas e pelo setor público, em tecnologia e 
capital humano, melhore substancialmente. Basta atuar de forma adequada sobre as 
variáveis centrais para a obtenção de ganhos de produtividade, para que o esforço de 
investimento resulte em maior agregação de valor à produção.

Este texto procura debater as mudanças tecnológicas no setor produtivo brasileiro, 
abordando aspectos especialmente relevantes no que concerne à formação educa-
cional dos jovens, à capacidade de geração de conhecimento científico, ao potencial 
de inovação das empresas e às possibilidades de apoio do sistema financeiro às 
necessárias transformações. A partir da análise dessas quatro dimensões, o trabalho 
estrutura um breve diagnóstico do ambiente de inovação no Brasil e apresenta 
algumas diretrizes e proposições para melhorar o Sistema Nacional de Inovação.

Não há caminho fácil para alcançar um padrão de desenvolvimento econômico mais 
acelerado, haja vista que o progresso de um país é cada vez mais dependente do 
acúmulo de conhecimentos, informações e competências. As nações que deram 
atenção especial às pessoas e à tecnologia conseguiram transformar-se e tornaram-se 
relativamente mais ricas. Infelizmente, o Brasil ainda está muito distante da fronteira 
tecnológica e de conhecimento mundial, que se desloca incessantemente. Acelerar 
o ritmo brasileiro é condição fundamental para o desenvolvimento e depende do 
alinhamento entre os principais agentes econômicos públicos e privados. Sem dúvida, 
apreender soluções implantadas em outras partes do mundo e apropriar-se de 
respostas encontradas por outros países, trabalhando com foco e persistência, são 
condições essenciais para vencer os desafios da inovação no Brasil.

13Introdução
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1 Formação profissional para a inovação 

O Brasil apresenta uma característica dual em termos da escolaridade de seus 
cidadãos e, consequentemente, da formação que impacta a sua capacidade 
profissional e produtiva. De um lado, observa-se um avanço no processo de uni-
versalização da Educação Básica e uma expansão do acesso à Educação Superior. 
De outro, constata-se que a qualidade do ensino não tem acompanhado essa 
trajetória, permanecendo no mesmo patamar, ou mesmo se reduzindo, ao longo 
dos anos, a despeito da alocação de recursos financeiros satisfatórios.

A Educação Básica brasileira, sobretudo a da rede pública, responsável por mais de 
80% dos alunos matriculados no Ensino Básico (INEP, 2017) (Apêndice A), apresenta 
reduzidos níveis de qualidade, o que impacta profundamente as condições de desen-
volvimento do capital humano requerido para a geração de inovação e o crescimento 
sustentável da produtividade. 

Indicadores como o do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 2015 
(PISA – Programme for International Student Assessment, na sigla em inglês) ajudam 
a delinear esse quadro: 91% dos países avaliados nesse exame possuem desempenho 
em matemática superior ao do Brasil,1 e apenas um terço dos estudantes brasileiros 
que realizaram a prova obteve resultados considerados pelo menos adequados. Para 
efeito de comparação, mais de 60 países tiveram pelo menos 70% de seus alunos em 
patamares considerados adequados, percentual que atinge 90% dos estudantes da 
Coreia do Sul. 

Quando avaliados os resultados do PISA 2015 para a disciplina “Matemática”, o 
desempenho do Brasil é ainda mais aterrador: enquanto apenas 30% dos estudan-
tes brasileiros obtiveram desempenho satisfatório, mais de 70% dos países que 
participaram do exame registraram pelo menos 50% de estudantes com desempe-
nho satisfatório (gráfico 1). Esse resultado guarda íntima relação com as decisões 
tomadas pelos estudantes quando encerram o ciclo da Educação Básica, embora 
reflita também outros fatores. A decisão de seguir carreiras da área de Humanida-
des ou outras não afeitas à Matemática e às Ciências Exatas é mais comum entre os 
estudantes brasileiros, o que resulta em um estoque insuficiente de profissionais e 
cientistas em áreas fundamentais para os processos de invenção e inovação, como 
Engenharias, Física, Química, Tecnologias da Informação, entre outras.

1. Brasil assumiu a 67ª posição no ranking com 72 países participantes na edição PISA 2015.
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Gráfico 1 – Distribuição percentual dos estudantes com desempenho adequado 
em Matemática – PISA 2015
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Fonte: Tafner (2018).

É usual argumentar que o pífio desempenho do país em exames de proficiência de 
conhecimentos educacionais básicos deve-se à insuficiência de recursos destinados à 
educação. No entanto, o que se verifica é que, embora os gastos públicos diretos com 
educação em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) tenham se elevado consistente-
mente ao longo dos anos – equivalendo à norma internacional –, o desempenho do 
Brasil tem sido inferior, inclusive, ao de países que gastam menos.2

Tabela 1 – Estimativa do percentual do investimento público total em educação 
em relação ao PIB, por nível de ensino – Brasil 2000-2014

Ano

Percentual do investimento público total em relação ao PIB

(%)

Todos os 
níveis de 
ensino

Níveis de ensino

Educação 
Básica

Educação 
Infantil

Ensino Fundamental

Ensino 
Médio

 Educação 
Superior 

De 1ª a 
4ª séries 
ou anos 
iniciais

De 5ª a 
8ª séries 
ou anos 

finais

2000 4,6 3,7 0,4 1,5 1,2 0,6 0,9

2001 4,7 3,8 0,4 1,4 1,3 0,7 0,9

2. Segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 2013, o Brasil gastou 4,1% do PIB 
com a educação, e seu ranking foi 67º no PISA 2015 em Matemática. Por sua vez, México (3,9%), Polônia (3,4%) e Chile (3,1%) gastaram 
menos do que o Brasil em educação como proporção do PIB, e suas posições no ranking do PISA 2015 para Matemática foram 57º, 49º e 
17º, respectivamente. Dados disponíveis em: <https://data.oecd.org/eduresource/public-spending-on-education.htm#indicator-chart>. 
Acesso em: 5 out. 2017. 
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Ano

Percentual do investimento público total em relação ao PIB

(%)

Todos os 
níveis de 
ensino

Níveis de ensino

Educação 
Básica

Educação 
Infantil

Ensino Fundamental

Ensino 
Médio

 Educação 
Superior 

De 1ª a 
4ª séries 
ou anos 
iniciais

De 5ª a 
8ª séries 
ou anos 

finais

2002 4,7 3,8 0,3 1,6 1,3 0,5 1,0

2003 4,6 3,7 0,4 1,5 1,2 0,6 0,9

2004 4,5 3,6 0,4 1,5 1,2 0,5 0,8

2005 4,5 3,6 0,4 1,5 1,2 0,5 0,9

2006 4,9 4,1 0,4 1,6 1,5 0,6 0,8

2007 5,1 4,2 0,4 1,6 1,5 0,7 0,9

2008 5,3 4,4 0,4 1,7 1,6 0,7 0,8

2009 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2010 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2011 5,8 4,8 0,5 1,7 1,6 1,0 1,0

2012 5,9 4,9 0,6 1,7 1,5 1,1 1,0

2013 6,0 4,9 0,6 1,6 1,5 1,1 1,1

2014 6,0 4,9 0,7 1,6 1,5 1,1 1,2

Fonte: Tafner (2018).

A evolução das despesas foi acompanhada também de melhorias na infraestrutura 
física das escolas e em aspectos não financeiros, como a redução de superlotação 
das salas, por exemplo. Contrariando as expectativas, porém, esses avanços não se 
refletiram na performance dos estudantes nas avaliações, tampouco na produtividade 
do trabalho.

Estudos como o de Hanushek (2013) indicam que a qualidade da educação e o trei-
namento da mão de obra são elementos que impactam mais significativamente a 
produtividade e o crescimento econômico. Topel (1999), Glomm e Ravikumar (1992) 
e Benabou (1996), por sua vez, mostram que os efeitos do transbordamento da 
educação para a produtividade estão mais associados à qualidade do que aos níveis 
médios de educação da população.
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Trabalhadores mais educados conseguem transmitir efeitos decorrentes de sua 
escolaridade para outros trabalhadores, por meio de estímulos de observação e 
convivência. Contudo, esse efeito é limitado pelo grau de complexidade do processo 
produtivo e pelo background educacional dos indivíduos. Quando o processo envolve 
alto grau de complexidade tecnológica, o transbordamento só se torna possível se 
a mão de obra possuir um nível educacional propício para a captação relativamente 
homogênea dos estímulos, o que só ocorre quando dispõe de um estoque de 
educação de maior qualidade. 

A absorção e a reprodução tecnológica, realizadas em países como Taiwan, Finlândia, 
Singapura, Coreia do Sul e alguns países bálticos, até bem recentemente, só se viabi-
lizaram devido à qualidade do estoque de educação de seus cidadãos. Essa condição 
permitiu uma rápida evolução da produtividade e da complexidade dos processos 
produtivos nesses países, sustentada por importantes reformas institucionais e no 
ambiente de negócios. Assim, ainda que não seja a única condição para o desenvol-
vimento, capital humano qualificado é fator crítico para a absorção de tecnologia.

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2016,  
a taxa de escolarização da população entre 0 e 17 anos aumentou nos últimos dez 
anos em praticamente todos os quintis3 de renda. Em uma década, a escolaridade 
média passou de 6,2 anos para 8,7 anos de estudo. Entretanto, a evolução dos indica-
dores é enganosa, pois a velocidade dessa trajetória ainda está distante do que seria 
o ideal. Nesse ritmo, os níveis de escolarização considerados satisfatórios só seriam 
alcançados em cerca de meio século. Além disso, indicadores que mensuram adequa-
ção idade-série e qualidade da educação não acompanharam o movimento positivo.  
Os brasileiros chegam a ter quase 30% a menos de anos de estudo concluídos, 
relativamente ao nível de escolarização considerado ideal para a idade.4

Quanto aos indicadores de qualidade da educação, destacam-se quatro referências 
para a avaliação de desempenho: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB),5 a Prova Brasil e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB),6 em 
âmbito nacional, além do já mencionado PISA, em âmbito internacional.

Os resultados dos exames nacionais não são animadores. A proficiência em Matemá-
tica e em Língua Portuguesa aumentou nos anos iniciais do Ensino Fundamental de 

3. Na estatística descritiva, um quintil é qualquer um dos valores de uma variável que divide o seu conjunto ordenado em cinco 
partes iguais.
4. Tafner (2018) afirma que, em 2014, um indivíduo de 15 anos tinha, em média, apenas 6,8 anos de estudo, quando deveria ter 9, 
enquanto um jovem de 18 anos possuía 8,7 anos de escolaridade, quando deveria ter 12. 
5. O SAEB (Fundamental e Médio), administrado e realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), vinculado ao Ministério da Educação (MEC), abrange estudantes de escolas públicas e privadas de todo o território nacional. O 
exame engloba estudantes matriculados na 4ª e na 8ª séries do Ensino Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio, avaliando duas disci-
plinas: Língua Portuguesa e Matemática. Para todos os alunos de 4ª e de 8ª séries do Ensino Fundamental das redes federal, estaduais 
e municipais de escolas que tenham pelo menos 20 alunos matriculados nas séries avaliadas, o exame é censitário. Para esse conjunto, 
recebe o nome de Prova Brasil.
6. O IDEB foi criado pelo INEP em 2007. Reúne, em um só indicador, dois conceitos importantes para a qualidade da educação: fluxo 
escolar e médias de desempenho das avaliações. Ele agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do 
INEP a possibilidade de resultados sintéticos, que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. O indicador é 
calculado a partir dos dados sobre aprovação, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho das avaliações do INEP.
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forma bastante tímida, tendo estagnado ou registrado declínio no caso dos anos finais 
dos Ensinos Fundamental e Médio nos últimos 20 anos. Considerando uma escala 
que varia de zero a dez, o domínio dessas matérias pelos estudantes brasileiros está 
classificado como quatro.

Quando se avalia o PISA, o resultado é ainda pior: o Brasil encontra-se cerca de 
quatro ou cinco anos atrás dos países industrializados em termos de aprendizado 
e domínio de conhecimentos. Os estudantes brasileiros não aprendem o conteúdo, 
o que lança dúvidas quanto ao método de ensino, afora o fato de o sistema edu-
cacional não estimular a curiosidade ou o interesse pelo aprendizado. A didática e 
o conteúdo central dos currículos pouco se modificaram em relação aos padrões 
do início do século XX, quando os meios de produção e as relações humanas eram 
completamente distintos.

Esse diagnóstico evidencia empecilhos para a construção de uma base de capital 
humano, preparada para os desafios decorrentes das aceleradas mudanças 
tecnológicas. O desenvolvimento de um perfil produtivo voltado para a inovação 
também parece comprometido por essa estrutura, que não contempla os domínios 
básicos para a promoção do Sistema Nacional de Inovação. Como consequência, 
todo o arcabouço produtivo acaba se moldando a essas restrições, o que leva a 
economia brasileira a convergir para uma realidade pouco competitiva.

Para corrigir esse rumo, urge que sejam feitas mudanças na educação de base, pois os 
resultados das políticas educacionais dos últimos anos já são considerados inadequa-
dos, inclusive, nas etapas que sucedem o encerramento desse ciclo. O Ensino Superior 
no Brasil, por exemplo, embora tenha avançado em termos quantitativos, tem repro-
duzido não somente as competências das áreas de conhecimento preferenciais dos 
alunos do Ensino Básico, como também a trajetória de qualidade observada nesse 
estágio da educação.

O Sistema de Ensino Superior tem evoluído fortemente nos últimos anos, 
acompanhando a tendência verificada em todos os países de desenvolvimento 
tardio. Aqui, há uma crescente demanda por prof issionais qualif icados e, 
consequentemente, um aumento expressivo da demanda por formação em 
Educação Superior ou Tecnológica. Entretanto, o fato de o Brasil possuir um 
histórico tardio de desenvolvimento das instituições acadêmicas e de políticas 
educacionais de universalização torna as estatísticas nacionais mais evidentes. 
As matrículas nos cursos de graduação no país, por exemplo, passaram de 3 
milhões para 8 milhões entre 2001 e 2015, em grande parte como decorrência da 
expansão do setor privado, responsável por receber, no último ano tratado, 76% 
do contingente de alunos matriculados, conforme dados do INEP compilados por 
Schwartzman (2018) e apresentados no gráfico 2.
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Gráfico 2 – Evolução das matrículas no Ensino Superior brasileiro, 2001-2015
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Fonte: Schwartzman (2018).

O Ensino Superior brasileiro, no entanto, apresenta características que o tornam 
particularmente pouco diversificado. Nas universidades, predomina a oferta de 
cursos como Educação, Direito, Administração e outros da área de Ciências Humanas, 
enquanto os cursos tecnológicos, as Engenharias e outras formações na área de 
Ciências Exatas ou Ciências Naturais aplicadas são oferecidos em menor escala. Esse 
fato não pode ser dissociado das características dessas instituições (sua natureza 
jurídica, forma de gestão de pessoas e recursos), tampouco da própria demanda dos 
alunos e do mercado de trabalho.

Em termos de produção de pesquisa científica, as universidades e os institutos de 
Ensino Superior públicos diferem sobremaneira das universidades particulares. 
A maior parte da pesquisa básica e aplicada é realizada nas instituições públicas, 
também responsáveis por oferecer a maior parte dos cursos de pós-graduação. 
Assim, percebe-se uma grande discrepância entre a concentração do número de 
matrículas e o locus de realização de pesquisa e de geração de conhecimento novo no 
país. Menos de um quarto dos alunos matriculados em cursos superiores expõe-se 
a uma atmosfera que estimula a novidade e a inovação, tendo a oportunidade de 
integrar grupos de pesquisa ou participar de atividades de desenvolvimento cientifico 
e tecnológico no ambiente acadêmico.

Em contraponto à estrutura dos cursos oferecidos nas universidades particulares, 
as universidades públicas são as que concentram, em termos relativos, as forma-
ções associadas às Engenharias, Ciências, Matemática, Computação, Agricultura e 
Veterinária (ver Apêndice B), condição que pode gerar restrições profundas para o 



211 FormAção proFIssIonAl pArA A InovAção 

aumento do estoque de capital humano, indispensável para o processo produtivo 
e de inovação.

Uma das restrições seria a incapacidade de aumento da oferta de vagas nas insti-
tuições de Ensino Superior públicas, de modo a assegurar a expansão da formação 
de profissionais nas áreas de conhecimento técnico-científicas. Desde o ano 2000, 
foram criadas cerca de 90 instituições de Ensino Superior públicas no país. O custo 
direto estimado da administração pública por aluno é de R$ 21,8 mil7 (excluídos 
os encargos com aposentadorias, pensões, investimentos com bolsas de estudo, 
financiamento estudantil e despesas com juros, amortizações e encargos da dívida 
da área educacional), o que totaliza um custo anual estimado de R$ 38 bilhões 
(SCHWARTZMAN, 2018). Expandir vagas ou instituições para atender à necessidade 
de criação de capital humano, portanto, elevaria sobremaneira a pressão fiscal 
sobre o setor público, o que ganha contornos ainda mais relevantes diante da atual 
situação de desequilíbrio das contas públicas.

Outra restrição deriva da própria dinâmica da economia brasileira e da forma como 
se organiza sua estrutura produtiva e seus mercados de fatores. Há um ciclo de 
retroalimentação, no qual o que se produz é decorrente dos fatores disponíveis na 
economia, que, por sua vez, tendem a adaptar-se à realidade do que é produzido. Em 
outras palavras, existe uma limitação do que as empresas podem produzir (output) 
em função do que têm à sua disposição como input. Do mesmo modo, as decisões 
quanto à alocação dos inputs (fatores de produção, como capital e trabalho) levam em 
consideração a geração de retornos a partir dos desembolsos das empresas.

Ainda que não intencionalmente, a sociedade brasileira construiu um processo de 
incentivo às carreiras típicas de Estado,8 criando uma cultura de interesse pelas carreiras 
públicas fortemente baseadas em processos fiscalizatórios e administrativos. Como 
decorrência, observa-se uma tendência ao sufocamento da iniciativa privada, tanto pelo 
excesso de regulação quanto pela assunção, pelo Estado, de responsabilidades próprias 
aos agentes privados.

O estoque de capital humano, que poderia afluir para carreiras privadas ligadas à 
tecnologia e às ciências aplicadas – mais promotoras de inovação e inventividade 
produtiva –, ao se deparar com um maior potencial de empregabilidade, remuneração 
e estabilidade no setor público, tende a preferir carreiras nesse segmento (efeito  
crowding-out). Além disso, algumas distorções são diretamente causadas por reservas de 
mercado legais, oriundas da regulamentação de carreiras, como é o caso das carreiras 
ligadas ao Direito, que, no setor público, são particularmente bem remuneradas.

7. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-financeiros-educacionais>. Acesso em: 5 out. 2017
8. As carreiras típicas de Estado são relacionadas às atividades de Fiscalização Agropecuária, Tributária e de Relação de Trabalho, 
Arrecadação, Finanças e Controle, Gestão Pública, Comércio Exterior, Segurança Pública, Diplomacia, Advocacia Pública, Defensoria 
Pública, Regulação, Política Monetária, Inteligência de Estado, Planejamento e Orçamento Federal, Magistratura e Ministério Público.
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Um dos efeitos dessa situação pode ser observado a partir dos dados da Pnad 2016, 
que apontam que cerca de um terço das 16 milhões de pessoas com Educação Superior, 
economicamente ativas, trabalhava no setor público, em que os níveis salariais são 
geralmente mais altos e o conjunto de benefícios não monetários excede os ganhos na 
iniciativa privada, corrigidos pelo grau de risco e o valor esperado associado.

Tabela 2 – Ocupações de nível superior e rendimentos, 2016

Ocupações de nível superior e rendimentos

Ocupações 
Rendas de 
qualquer 
trabalho

Total de 
pessoas

1  Empregado no setor privado com carteira de trabalho assinada R$ 4.206,11 6.087.875

2  Empregado no setor privado sem carteira de trabalho assinada R$ 3.856,44 895.322

3  Trabalhador doméstico com carteira de trabalho assinada R$ 1.581,64 17.196

4  Trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada R$ 946,21 24.913

5  Empregado no setor público com carteira de trabalho assinada R$ 4.770,80 511.527

6  Empregado no setor público sem carteira de trabalho assinada R$ 3.068,93 724.064

7  Militar e servidor estatutário R$ 5.183,55 4.471.879

8  Empregador R$ 8.263,50 1.432.683

9  Conta-própria R$ 3.835,70 2.416.845

10  Trabalhador familiar auxiliar R$ 1.076,12 1.060

Total R$ 4.707,30 16.583.364

Fonte: Schwartzman (2018).

Do Censo de 2010, extrai-se que cerca de 11 milhões de pessoas possuíam Ensino 
Superior e que aproximadamente 2,1 milhões eram funcionários públicos estatutários 
(o dado não inclui funcionários públicos com carteira de trabalho assinada, tampouco 
funcionários de empresas públicas – ver Apêndice C). Dos classificados como funcio-
nários públicos, 55% eram professores ou formados nas áreas de Administração e 
Direito. Agregando os indivíduos com formação em Humanidades e Ciências Sociais, 
alcançavam-se dois terços do total dos funcionários da administração pública.

Quando se verifica essa estatística para o setor privado, encontra-se também uma 
predominância dessas formações, com números ligeiramente inferiores (50% para o 
conjunto de professores, administradores e advogados e 58% agregando profissionais 
das áreas de Humanidades e Ciências Sociais). As áreas de formação predominantes 
na categoria “empregadores e autônomos” não diferem substancialmente daquelas 
identificadas nos demais grupos, mas revelam uma proporção ainda menor dos dois 
subconjuntos focados (48% e 54%, respectivamente). 

Incluindo as demais carreiras sociais, como Economia, Jornalismo e Artes, os percen-
tuais atingem 70% do contingente do setor público, 63% do setor privado e 61% dos 
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empregadores, o que ratifica a preferência e a propensão do Brasil às formações nas 
áreas sociais, o que, considerando a retroalimentação entre a estrutura produtiva e o 
mercado de fatores, termina influenciando diretamente o potencial e a capacidade de 
produção e de inovação da economia.

A partir desse processo de retroalimentação, desenha-se uma estrutura de emprego que 
reflete quase que exatamente a estrutura de formação dos brasileiros. Esse perfil, em 
termos microeconômicos, influencia a configuração da estrutura produtiva e determina 
os limites potenciais9 para a expansão do crescimento e do desenvolvimento tecnológico 
de fronteira. A tabela 3 demonstra essa relação com algum grau de defasagem, devido ao 
período de disponibilização dos dados. 

Tabela 3 – Ocupações e áreas de estudo, Censo 2010 e Censo da Educação 
Superior 2015

Ocupações e áreas de estudo, 2010-2015

Área de estudo
Pessoas ocupadas  

(Censo Demográfico 
de 2010)

Estudantes de nível 
superior (Censo da 

Educação Superior 2015) 
Educação 19,4% 18,3%

Humanidades e Artes 7,4% 2,2%

Ciências Sociais, Negócios e Direito 39,2% 38,5%

Ciências, Matemática e Computação 6,5% 5,7%

Engenharia, Produção e Construção 8,3% 15,5%

Agricultura e Veterinária 2,0% 2,7%

Saúde e Bem-Estar Social 14,2% 14,5%

Serviços 2,9% 2,2%

Fonte: Schwartzman (2018). 

Embora a área de estudos de Engenharia, Produção e Construção tenha sinalizado um 
aumento na sua participação relativa, sobretudo em detrimento da área de Humanidades 
e Artes, não houve mudança substancial na distribuição entre as pessoas ocupadas por 
área de estudo e os cursos escolhidos pelos estudantes de nível superior no Brasil. 

Ressalte-se que o recente pico de interesse pelas Engenharias refletiu, sobretudo, 
expectativas formadas a partir do desempenho passado da economia. De fato, entre 
2004 e 2010, o PIB cresceu a uma taxa de 4,4% ao ano, tendo apresentado ainda cres-
cimento de 4% em 2011 e 2% em 2013 antes de o país reduzir substancialmente suas 
taxas de crescimento e de atividade econômica. Como essas carreiras são fortemente 
elásticas, reagindo ao cenário e às perspectivas econômicas, isso pode ter influenciado 
o incremento observado.

9. Adota-se o conceito de limite potencial, pois não apenas os mercados de fatores influenciam a decisão de investir das empresas e suas 
atividades, mas também outros fatores de produção e elementos relativos ao ambiente macroeconômico e concorrencial. 



DESTAQUE DE INOVAÇÃO   
Desafios da inovação no Brasil24

É também importante chamar a atenção, especificamente, para o percentual de formados 
nas carreiras de Engenharia e outras carreiras técnico-científicas. As carreiras que 
compõem esse grupo abrangem os campos (fields) 4 e 5 da Classificação Internacional 
Normalizada da Educação 1997 (ISCED 97). O gráfico 3, a seguir, oferece uma indicação 
inicial da relevância dessa informação.

Gráfico 3 – Percentual de formados em Engenharia e outras carreiras 
técnico-científicas em relação ao total de formados, entre 2002 e 2012
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Salerno et al. (2014) indicam uma correlação de quase 70% entre as variáveis de PIB 
per capita e a participação de profissionais envolvidos em Ciência e Tecnologia (C&T) na 
força de trabalho. Um teste estatístico, que busca retirar influências de variáveis como 
grau de desenvolvimento, segurança do ambiente de negócios e outras características 
próprias de cada país, foi também realizado por esses autores, tendo apresentado resul-
tados significativamente positivos para a relação entre crescimento de PIB per capita e a 
proporção de profissionais oriundos de Engenharias e carreiras científico-tecnológicas, 
relativamente ao total da força de trabalho do país.

A associação entre a expansão da renda per capita e a disponibilidade e a inserção 
desses profissionais no processo produtivo está diretamente vinculada à capaci-
dade de crescimento de longo prazo da economia. Isso porque esses indivíduos 
são os que efetivamente detêm o conhecimento necessário para implementar 
a inovação tecnológica, fator preponderante para o crescimento sustentável e a 
expansão da produtividade. 

Nesse sentido, o Brasil ocupa uma posição pior do que a de muitos países, o que 
indica sua incapacidade interna de prover fatores que permitam a expansão de 
uma produção mais dinâmica e inovadora, além de revelar a baixa atratividade do 
país para captação de investimentos internacionais em atividades produtivas mais 
nobres, que requerem o emprego de mão de obra mais qualificada. O Brasil é pouco 
competitivo nesse quesito, o que o torna cada vez mais distante da possibilidade de 
inserção internacional em cadeias globais de valor mais sofisticadas.

Entretanto, os últimos anos foram também de expansão da pós-graduação e da 
pesquisa, embora infelizmente quase que exclusivamente conduzidas pelo setor 
público. Dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), referentes a 2015, indicam que o Brasil possuía em torno de 252 mil alunos 
matriculados em 6 mil cursos de pós-graduação, em sua maioria stricto sensu – um 
terço dos quais voltado para doutoramento – e formava 18 mil doutores e 56 mil 
mestres ao ano. Trata-se de uma evolução significativa em relação às matrículas 
registradas no ano 2000, que totalizavam 85 mil alunos.

Tabela 4 – Matrículas em pós-graduação por área do conhecimento, 2015

Matriculas de pós-graduação (%, incluindo titulados)

  Doutorado Mestrado 
acadêmico

Mestrado 
profissional Total

Ciências Agrárias 11,3% 9,6% 2,7% 9,4%

Ciências Biológicas 9,2% 6,0% 1,6% 6,7%

Ciências da Saúde 16,6% 13,6% 13,5% 14,7%

Ciências Exatas e da Terra 10,5% 9,2% 12,1% 10,0%
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Matriculas de pós-graduação (%, incluindo titulados)

  Doutorado Mestrado 
acadêmico

Mestrado 
profissional Total

Ciências Humanas 16,6% 17,1% 10,1% 16,1%

Ciências Sociais Aplicadas 9,3% 13,8% 17,4% 12,5%

Engenharias 11,5% 13,4% 12,6% 12,6%

Linguística, Letras e Artes 6,2% 6,5% 5,5% 6,3%

Interdisciplinar 8,9% 10,8% 24,3% 11,6%

Total matriculado 102.368 121.614 27.917 251.901

Total titulados 19.825 46.658 8.471 73.754

Fonte: Schwartzman (2018).

As áreas de Engenharias e de Ciências Exatas e da Terra, que correspondem basi-
camente às carreiras científico-tecnológicas, respondiam por quase 25% do total de 
matriculados na pós-graduação. Quando se incluem as áreas de Ciências Agrárias, 
Biológicas e da Saúde, que se destacam fortemente no âmbito produtivo e científico 
no país, esses percentuais alcançam 53,4% do total de pós-graduandos.

A expansão do número de pós-graduados reverberou também na produção acadêmica. 
As publicações de autores brasileiros em revistas internacionais passaram de 8,6 mil, 
em 1996, para 62 mil, em 2009. Esse número equivale a 53% do total registrado para o 
conjunto da América Latina e a 2,5% de todas as publicações em revistas internacionais 
do mundo. Por outro lado, o número de citações de artigos escritos por brasileiros na 
literatura internacional caiu de 29 para 8,3 entre 2000 e 2010, sugerindo ter havido uma 
queda significativa na relevância das publicações.

Identifica-se, ainda, uma relativa dispersão e pouco foco na produção científica brasileira.  
Dados do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), de 
2016, mostram que 200 mil pesquisadores de 37 mil grupos de pesquisa em 531 
instituições receberam recursos para o desenvolvimento de suas pesquisas. Grande 
parte desses aportes, entretanto, serviu para o pagamento de salários e bolsas de 
estudo. Há uma dificuldade de direcionar investimentos para laboratórios focados 
em atividades de fronteira tecnológica, somados aos parcos recursos dirigidos para o 
desenvolvimento de novas tecnologias para o setor produtivo. Diversos indicadores 
revelam essa situação, chamando a atenção, em particular, o reduzido número de 
patentes registradas e o fato de a maioria dos doutores trabalhar permanentemente 
nas universidades públicas, o que demonstra o baixo vínculo da produção científica 
com o setor produtivo.

Ciente dessa realidade, o governo brasileiro, nos últimos anos, passou a adotar algumas 
medidas, a exemplo dos dispositivos previstos na Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004), 
que estabelecem regras para a participação de pesquisadores de instituições públicas. 
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A lei buscou incentivar o compartilhamento de recursos humanos e infraestrutura para 
projetos entre empresas e universidades, bem como a regularização da comercializa-
ção da propriedade intelectual. A despeito da importância dessa e de outras medidas, 
os resultados têm-se mostrado insuficientes para atender às necessidades do país. 
Conforme alertam Schwartzman (2018) e Tafner (2018), é preciso que um conjunto de 
medidas mais profundas venha a ser adotado para transformar a realidade.

As mudanças no Ensino Básico passam pela definição de uma nova e mais flexível 
base curricular para todos os níveis da educação, para que os alunos possam priorizar 
o aprendizado que melhor se adapte às suas aptidões e com ampla oferta de cursos 
técnicos que apoiem a definição da carreira profissional a ser seguida. 

Para tanto, é preciso remodelar o Ensino Técnico, reduzindo sua duração e tornando 
os currículos mais aderentes à dinâmica tecnológica dos processos de mercado. Nesse 
sentido, a Lei nº 13.415, de fevereiro de 2017, atende a parte destes requisitos, ao 
reformar o Ensino Médio, permitindo ao aluno maior discricionariedade para escolher 
as áreas do conhecimento com as quais melhor se identificam, além de incentivar a 
universalização da oferta de Ensino Técnico. 

O MEC deveria diminuir a sua ação enquanto agente executivo da educação e 
concentrar-se em idealizar políticas educacionais, avaliar o desempenho escolar, 
produzir estatísticas e acompanhar/avaliar iniciativas locais bem-sucedidas, de 
forma a aprimorar o arcabouço de formulação de políticas públicas educacionais. 

Outro ponto de suma importância diz respeito à formação dos docentes. Os profes-
sores precisam estar preparados para focar, simultaneamente, tanto o conteúdo da 
área de conhecimento em que atuam quanto a utilização de técnicas pedagógicas que 
induzam a curiosidade e o entusiasmo em criar e descobrir. 

Além disso, é necessário oferecer incentivos para que o ensino esteja associado 
à produtividade e à qualidade dos professores e ao desempenho nas avaliações 
nacionais e internacionais, sobretudo no âmbito do setor público. A adequação das 
regras trabalhistas poderia ainda criar um ambiente mais favorável à oxigenação 
do quadro docente, sempre que os desempenhos de produtividade não fossem 
alcançados. Enquanto isso, no setor privado, pode-se pensar em mecanismos de 
estímulo, associados a isenções fiscais e/ou ao exercício de poder normativo. 

Outra correção de rumo diz respeito à necessidade de garantir a integração do jovem 
estudante a um sistema de aprendizado que atrele as atividades educacionais às 
atividades profissionais, incentivando as empresas a engajarem-se em ações dessa 
natureza. O Programa Jovem Aprendiz pode ser uma boa ferramenta para a imple-
mentação desse tipo de estratégia, que precisa ser aprimorada para que se amplie 
a adesão das empresas. Do modo como o programa atualmente está configurado,  
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o programa acaba sendo mais atrativo apenas para as grandes empresas, ainda assim 
predominantemente estatais.

Quanto às mudanças no Ensino Superior brasileiro, deve-se levar em conta o número 
muito reduzido de universidades em condições de realizar pesquisas capazes de 
apoiar a transformação do setor produtivo no Brasil. O atual modelo implantado pelo 
MEC pressupõe que todas as universidades estejam voltadas para a pesquisa, o que 
faz com que as instituições que não dispõem de fôlego e escala para o desenvolvi-
mento dessa atividade sejam erroneamente menos valorizadas do que aquelas que 
possuem grandes estruturas e competências para o desenvolvimento da pesquisa.

No Brasil, especialistas, professores e reitores das universidades argumentam que 
apenas três anos é pouco para formar um engenheiro no país, tendo em vista a 
qualidade do aluno que chega aos cursos superiores públicos e privados, realidade 
que tem que ser superada no longo prazo e com um período de transição adequado 
para o setor produtivo e para a formação dos jovens brasileiros. 

A superação desses problemas estruturais permitiria um debate mais aprofundado 
sobre modelos alternativos aos existentes no Brasil para a formação superior.  
O debate, além de necessário, é produtivo, pois pode reorganizar o sistema de 
Educação Superior no Brasil e dar novo fôlego a atividades voltadas ao desenvolvi-
mento de conhecimento para o setor produtivo. 

Importante destacar que diversos países já migraram para a criação de três ciclos 
de formação. O primeiro ciclo formaria profissionais com conhecimento mais amplo, 
podendo incluir cursos vocacionais e preparatórios para graus mais avançados de 
formação universitária, de forma semelhante aos colleges ingleses e norte-america-
nos. O segundo atenderia apenas a parte dos concluintes do ciclo inicial, podendo 
ser constituídos, inclusive, por mestrados profissionais ou pelo prolongamento de 
algumas carreiras. O terceiro ciclo, finalmente, seria designado para a formação  
de doutores e especialistas de alto nível.

A reorganização do sistema de Educação Superior no Brasil teria que ser acompa-
nhada pela reorganização do sistema de pós-graduação e pesquisa. Os mestrados, 
por exemplo, deveriam voltar-se para o aperfeiçoamento profissional e o estímulo à 
maior vinculação entre a pesquisa e o setor produtivo. A revisão do sistema deveria 
também incluir a criação de incentivos à pesquisa multidisciplinar e à parceria com o 
setor produtivo, além da inserção de mecanismos capazes de ampliar a competição 
por recursos públicos entre as universidades e os institutos de pesquisa.

Ajustes no sistema de regulação das profissões no Brasil são também necessários. 
Há um grande número de profissões regulamentadas por conselhos profissionais 
que, por vezes, atuam diretamente nos processos de autorização e credenciamento 
de cursos. A regulamentação profissional não pode estar voltada para a criação de 
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reservas de mercado para seus filiados, devendo zelar pela atuação profissional 
competente, com ênfase em resultados e com especial atenção ao desempenho dos 
profissionais formados para o mercado de trabalho.

Identifica-se ainda a necessidade de promover mudanças profundas no sistema de 
financiamento e governança das universidades. Deve-se assegurar, por exemplo, 
maior autonomia para as universidades públicas gerirem seus custos e desenvolve-
rem políticas próprias de pessoal. Processos seletivos rígidos, baseados unicamente 
no instituto do concurso público para a contratação de professores estáveis, podem 
ser combinados a outras formas de seleção e vínculos profissionais, sempre pautados 
por critérios objetivos de desempenho. No segmento privado, a governança realizada 
exclusivamente pelas entidades mantenedoras pode ser aperfeiçoada, mediante o uso 
de mecanismos efetivos de participação e envolvimento de docentes e estudantes. 

Os processos de gestão de recursos e governança das universidades públicas e 
privadas podem ser também aperfeiçoados. As instituições devem receber recursos 
públicos em função de metas previamente negociadas com o governo, dispondo de 
permissão para angariar recursos privados. Todo o financiamento público deve estar 
associado a critérios de relevância e equidade, para estimular a educação e a pesquisa 
de qualidade. As instituições de ensino podem – e devem – se envolver no uso mais 
eficiente dos recursos, estreitando laços com diferentes setores da sociedade. Além 
disso, é indispensável rever os modelos de avaliação de cursos, a fim de que os crité-
rios utilizados valorizem melhores práticas de ensino e estimulem as universidades a 
aprimorar-se continuamente.



2
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2 Ciência no Brasil

A produção de conhecimento depende diretamente da existência de um extenso 
e moderno parque de pesquisa científica e tecnológica, sem o qual não se atingem 
os requisitos necessários para o desenvolvimento econômico e produtivo. Grande 
parte dos investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) realizados no mundo 
é oriunda das universidades e instituições públicas de pesquisa. No Brasil, o setor 
público foi o responsável pela quase metade dos recursos aplicados nas atividades 
de P&D em 2014, ano em que foram realizados os maiores investimentos das últimas 
décadas – equivalentes a 1,27% do PIB (BRASIL, 2016b). A despeito dos esforços para 
indução dos investimentos empresariais, a proporção do setor público nos investi-
mentos em P&D tem se mantido estável ao longo dos anos. 

A década de 2000 foi particularmente marcada pelo crescimento substancial dos 
investimentos realizados na infraestrutura da pesquisa brasileira, sobretudo com 
verbas do MCTIC aportadas por meio dos Fundos Setoriais, além de recursos da 
CAPES, Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs) e algumas empresas 
públicas, particularmente a Petrobras. 

Nesse período, cerca de R$ 2 bilhões foram investidos pelo Fundo Setorial de Infraestru-
tura (CT-Infra) (DE NEGRI; SQUEFF, 2016) na recuperação da infraestrutura de pesquisa 
das instituições públicas do país, o que resultou em uma modernização gigantesca 
das instalações de pesquisa públicas brasileiras. O CT-Infra foi criado para viabilizar 
a modernização e a ampliação da infraestrutura e dos serviços de apoio à pesquisa, 
desenvolvidos em instituições públicas de Ensino Superior e entidades de pesquisa 
brasileiras, por meio da criação e da reforma de laboratórios e da compra de equipa-
mentos, entre outras ações.

Trabalho conduzido por De Negri e Squeff (2016, com dados obtidos em 2012) demons-
tra que 56% das infraestruturas de pesquisa representativas no país possuíam menos 
de 20 anos, e que mais de 70% das unidades investigadas tinham obtido recursos para 
investimentos significativos há menos de cinco anos. Os dados agrupados por ano de 
início da operação das unidades encontram-se discriminados na tabela 5.
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Tabela 5 – Infraestruturas de pesquisa em C&T, mapeadas no Brasil por ano de 
início de operação

Início de operação Número de Infraestruturas (%)

Antes de 1970 50 2,8

De 1970 a 1979 110 6,3

De 1980 a 1989 193 11,0

De 1990 a 1999 410 23,3

De 2000 a 2009 654 37,2

De 2010 a 2012 343 19,5

Total 1.760 100

Fonte: De Negri e Squeff (2016).

A distribuição espacial dessas infraestruturas coincide com as regiões de maior dina-
mismo econômico do país, localizando-se 57% delas no Sudeste e 23% no Sul. A área 
física dessas unidades nas duas principais regiões econômicas, por sua vez, soma 87% 
da área física total das infraestruturas envolvidas no levantamento.

As infraestruturas concentram-se nas áreas de Engenharias e Ciências Exatas e da 
Terra, que respondem por 57% dos laboratórios e de outras unidades de investigação 
existentes no país. Esse dado reflete um descasamento entre a formação de mão de 
obra científica e a infraestrutura disponível para a realização das atividades científicas 
e de pesquisa. Conforme dados apresentados na tabela 4, apenas 25% dos matricu-
lados e titulados na pós-graduação são provenientes dessas áreas. A infraestrutura 
voltada para Ciências da Saúde, por sua vez, representa apenas 6,87% das infraes-
truturas de pesquisa, embora seja essa a área mais pródiga na publicação de artigos 
científicos no Brasil.

De forma geral, a percepção dos coordenadores das infraestruturas disponíveis é 
que o número de pesquisadores e sua formação ainda são pouco adequados às 
necessidades do Brasil. Em média, trabalha-se com apenas quatro pesquisadores por 
laboratório. O número de usuários externos atendidos pelas infraestruturas também 
é baixo, predominando o atendimento voltado para alunos de pós-graduação.

Apesar das inadequações e ineficiências, os investimentos têm trazido resultados 
crescentes e consistentes, quando se observam as métricas de avaliação da produção 
científica. De fato, a produção científica brasileira mudou de patamar, entre 1991 e 
2013, passando de uma participação equivalente a 0,7% da produção científica inter-
nacional para um patamar muito próximo de 3%. O número de artigos por milhões 
de habitantes, a partir de 2010, superou a média mundial, o que corrobora essa 
percepção (gráfico 4).
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Gráfico 4 – Número de artigos por milhão de habitantes (Brasil e mundo) e 
participação na produção científica mundial (Brasil), 1991 a 2013

Fonte: Meyer (2016). ISI/Web of Science e World Development Indicators.

Essa trajetória decorre da elevação do número de publicações das áreas de 
Ciências da Vida e Biomedicina, Ciências Físicas e Tecnologia, ao longo da década 
de 1990. Houve também um crescimento do número de artigos de Ciências da 
Vida e Biomedicina, publicados na década de 2000 (gráfico 5). 

Gráfico 5 – Participação na produção científica mundial, por campo do 
conhecimento do ISI/Web of Science – Brasil, 1991 a 2013

Fonte: Meyer (2016). ISI/Web of Science e World Development Indicators.
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Em que pese o salto quantitativo no número de publicações brasileiras, sua relevância 
pareceu seguir na direção contrária. O ranking de citações dos artigos evidencia que 
o país passou, considerando-se o conjunto de artigos publicados, da 15ª posição, em 
1991, para a 24ª posição, em 2013. Restringindo-se as evidências apenas aos artigos 
das áreas de Ciências da Vida e Biomedicina, nas quais o Brasil possui destaque 
mundial, a posição no ranking de citações passou da 12ª para a 21ª, entre 1991 e 2013.

Zago (2011) alerta para o fato de que mudanças nos padrões de gestão da produção 
científica e tecnológica são necessárias para novos saltos quantitativos e qualitativos. 
A otimização da infraestrutura instalada e o fomento a redes de visibilidade interna-
cional, por meio de incentivos ao desenvolvimento de novos produtos e processos 
tecnológicos, são ações decisivas para esse avanço.

A despeito dos saldos positivos em infraestrutura e produção científica e do resultado 
ambíguo em termos de qualidade da ciência, ainda existe um nó que prejudica o desen-
volvimento científico e tecnológico do país. Embora haja uma crescente preocupação em 
garantir a expansão das conexões entre produção científica e setor produtivo, os últimos 
anos foram marcados pela dissociação entre essas duas dimensões. 

Por um lado, a publicação de artigos brasileiros em periódicos internacionais, indexa-
dos ao Institute for Scientific Information (ISI), alcançou o patamar de 250 artigos por 
milhão de habitantes, o equivalente a quase 3% do total mundial. Por outro, a parti-
cipação do país nas concessões de patentes do United States Patent and Trademark 
Office (USPTO) é de apenas 0,1% do total mundial. Esses números evidenciam um 
indesejável descasamento entre a produção científica e a produção tecnológica, que 
precisa ser solucionado.

Logo, em que pesem os avanços no ambiente de pesquisa, ainda não se conseguiu 
gerar transbordamentos e conciliação com o setor produtivo, salvo em alguns poucos 
casos de sucesso. Suzigan e Albuquerque (2011) afirma que algumas das características 
do Sistema de Inovação brasileiro são a sua imaturidade e a sua posição intermediária 
e de desenvolvimento tardio em relação ao mundo, o que explica, ao menos em parte, 
sua limitada condição de atrair e mobilizar contingentes significativos de pesquisado-
res, cientistas e engenheiros. 

Alguns poucos casos de interação exitosa entre infraestrutura de pesquisa e setor 
produtivo, no entanto, tornaram-se referência e são recorrentemente citados como 
exemplos: a) a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa); b) o complexo 
de pesquisas ligado ao setor aeronáutico – formado pelo Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA), o Centro Técnico de Aeronáutica (CTA), além do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe); c) a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz); d) o complexo de  
pesquisa associado ao setor de Petróleo no Rio de Janeiro, do qual fazem parte o 
Centro de Pesquisas da Petrobras (Cenpes) e o Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
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Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (Coppe); e e) a Empresa Brasileira de 
Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii). 

Em todos esses casos, aparentemente, as instituições de pesquisa públicas foram, 
em sua constituição, orientadas a uma comunidade de usuários e/ou desenha-
das para resolver problemas relevantes de determinados setores de atividade 
(MAZZOLENI; NELSON, 2005). A existência de demandas claramente definidas por 
parte do setor produtivo parece ter contribuído para que essas iniciativas supe-
rassem o “baixo grau de indução” das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I), conforme identificado por Guimarães (2002; 2006).

Uma das razões para essa reduzida interação, na visão de De Negri e Cavalcante 
(2013), decorre das características do setor produtivo brasileiro, bastante concentrado 
em setores de baixa intensidade tecnológica, que demandam pouco do conhecimento 
produzido nas instituições de pesquisa. As Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) 
compreendem o potencial de interação entre seus esforços e o desenvolvimento 
do meio produtivo, identificando setores com grande capacidade de geração de 
inovações e tecnologia da indústria de transformação como potenciais usuários das  
pesquisas realizadas por suas infraestruturas. Entretanto, é limitado o número  
das organizações que reportam capacidade de dispor de serviços mais avançados,  
em setores como Informação, Comunicação e Transporte.

Um dos critérios que concorrem para influenciar o potencial de interação com o setor 
produtivo é a área de conhecimento e competência das instituições de pesquisa e de 
seus laboratórios. Algumas áreas, como Física, Matemática e Engenharias, são mais 
citadas nas patentes registradas no USPTO, o que indica maior potencial de geração 
de tecnologias e inovações. Assim, infraestruturas de pesquisa especializadas nessas 
áreas tendem a gerar maiores impactos em termos de produção de conteúdo novo e 
transbordamento para o setor produtivo. 

A existência de ganhos de escala e escopo nas atividades de pesquisa é também um 
aspecto importante associado ao potencial de contribuição da infraestrutura para 
o desempenho do Sistema Nacional de Inovação. Essas economias potencializam a 
eficiência da pesquisa científica e otimizam os resultados da alocação de recursos 
públicos para o financiamento de suas atividades.

Muitos estudos buscaram traçar a importância da escala na produção científica, na 
geração de tecnologias/inovações e em suas aplicações no setor produtivo. Grandes 
centros de pesquisa apresentam características que facilitam a construção de rela-
cionamento com empresas (grandes laboratórios, atuação em projetos abrangentes 
e expertise), o que poderia não só ampliar a troca de experiências entre as diversas 
equipes – gerando uma propagação de conhecimento interdisciplinar –, como também 
potencializar a definição de objetivos comuns. 



DESTAQUE DE INOVAÇÃO   
Desafios da inovação no Brasil36

A concentração de infraestruturas de pesquisa em um número menor de universidades 
e grandes centros de pesquisa pode levar a resultados distintos, quando comparados 
aos oriundos de uma estrutura mais dispersa. No entanto, cada modelo apresenta seus 
próprios benefícios. No primeiro caso, provavelmente, o relacionamento com grandes 
empresas ou grupos muito diversificados seria facilitado pelos ganhos de escala e escopo 
da configuração. No segundo, ações de difusão e extensão tecnológica seriam favorecidas 
por conta da capilaridade da infraestrutura de pesquisa existente, ainda que o custo de 
administração e de repartição de recursos possa ser considerado como não ótimo.

Outros fatores podem influenciar o impacto da infraestrutura de pesquisa no desem-
penho do Sistema de Inovação e no desenvolvimento econômico, como, por exemplo, 
as fontes de financiamento empregadas (estritamente públicas ou decorrentes da pres-
tação de serviços a agentes privados), o modelo de gestão (verticalizado ou colegiado) 
e a atualização tecnológica dos equipamentos. O resultado da implementação das 
políticas decorre também da curiosidade, da própria natureza da pesquisa científica e 
da busca dos objetivos preestabelecidos. A interação mais focada entre a comunidade 
acadêmica e o setor produtivo, de todo modo, é crucial para aumentar a difusão de 
novos produtos e serviços no país.

Um dos grandes diferenciais de países desenvolvidos, como os Estados Unidos, é que lá o 
investimento público em P&D tem como objetivo resolver problemas concretos da sociedade. 
Já no Brasil, o fomento à ciência termina constituindo-se em um fim em si mesmo. Um bom 
indicador para avaliar os investimentos públicos de um país é mensurar o quanto desses 
valores é aplicado em atividades orientadas por resultados (mission oriented). Quando os 
valores são aplicados em ministérios específicos, como Energia, Saúde e Defesa, os recursos 
tendem a sustentar atividades de P&D voltadas para problemas específicos. A aplicação em 
ministérios horizontais, como Educação e C&T, por sua vez, estabelece como foco o fomento 
de atividades mais genéricas e com resultados difusos.

A maior parte de P&D pública no Brasil não é orientada a resultados. Somente 30% 
dos recursos são aplicados em ministérios com missões específicas, percentual que 
atinge 90%, no caso norte-americano (tabela 6).

Tabela 6 – Distribuição do investimento público federal em P&D – Brasil e 
Estados Unidos, 2015

Ministérios 
brasileiros

Percentual 
do total 

Departamentos e agências 
norte-americanas

Percentual 
do total 

MEC 35,8 Defesa (DoD) 47,9

MCTIC 32,9 Saúde (HHS) 21,9

Agricultura 17,5 Energia (DoE) 10,4

Saúde 10,1 NASA 8,3
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Ministérios 
brasileiros

Percentual 
do total 

Departamentos e agências 
norte-americanas

Percentual 
do total 

Defesa 1,3 Fundação Nacional de Ciências (NSF) 4,3

Comunicações 1,2 Agricultura (USDA) 1,8

Outros 1,2 Outros 5,4

Fonte: De Negri, Rauen e Squeff (2018).

A partir dessas constatações, De Negri, Rauen e Squeff (2018) sugerem cinco diretrizes 
para fortalecer o dinamismo da inovação tecnológica no Brasil: a) diversificar o sistema 
brasileiro de C&T; b) investir em infraestruturas de pesquisa abertas e de larga escala; 
c) ampliar o investimento público em P&D orientado a resultados; d) construir um 
maior fluxo de intercâmbio internacional de insumos e conhecimento; e e) melhorar o 
ambiente dos agentes da ciência e do mercado para a promoção da inovação.

A diversificação da produção de C&T no Brasil pode ser potencializada por ações que 
visem criar novos procedimentos, métodos e instituições. Inspirando-se em outros 
países, o setor público brasileiro, por exemplo, poderia fazer aquisições de P&D, 
buscando solucionar problemas concretos da sociedade. O art. 20 da Lei de Inovação 
permite a realização de encomendas tecnológicas, que poderiam ser direcionadas 
para segmentos como Saúde, Energia, Educação e Infraestrutura. Essas aquisições 
devem estar baseadas em critérios transparentes de avaliação institucional, de forma 
a estimular o aumento da concorrência e a formação de consórcios para o desenvol-
vimento de soluções. 

O sistema de C&T brasileiro poderia ser impulsionado também pelo uso de endowment 
em instituições de pesquisa, mesmo as de natureza pública. Para tanto, seria 
necessário proceder a uma reorganização jurídica das universidades e dos institutos 
de pesquisas. De forma geral, essas entidades precisam trabalhar de acordo com 
regras mais flexíveis de operação, de modo a tornarem-se mais ágeis e competitivas, 
na realização de pesquisa de ponta.

O estimulo à emergência de instituições privadas de P&D, que possam contar com 
o apoio do setor público para trabalhar por encomenda, dispondo de uma gestão 
profissional de pesquisadores e cientistas, poderia complementar as competências já 
instaladas no Brasil. 

Reforçar e desburocratizar modelos de organizações já consolidados, como o de 
Organizações Sociais (OS), são esforços que podem também auxiliar a estruturação 
de mecanismos público-privados de investimento em C&T. Permitir que os profes-
sores das universidades públicas criem empresas, ou dediquem parte de seu tempo 
ao trabalho em empresas privadas com fins lucrativos, é outra mudança que pode 
impulsionar arranjos público-privados voltados para a solução de problemas técnicos 
específicos, além de permitir remuneração adicional aos docentes com características 
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empreendedoras. Todo o esforço de diversificação do sistema de C&T deve ainda 
ser complementado pelo estímulo à ampliação do intercâmbio entre pesquisadores 
e docentes de instituições públicas brasileiras em outras instituições públicas ou 
empresas, nacionais ou internacionais.

Esse conjunto de transformações deve ser acompanhado pelo aumento da escala e 
do investimento em infraestrutura de pesquisa mais aberta. Nesse sentido, a criação 
de grandes laboratórios de pesquisa multiusuários para produzir ciência de classe 
mundial é uma ação de grande relevância, capaz de ampliar, de forma significativa,  
a capacidade e a eficiência do sistema de C&T no Brasil, permitindo a sua organização 
em torno de grandes desafios científicos e socioeconômicos nacionais.

Observando as melhores práticas internacionais, o investimento em P&D do setor 
público brasileiro pode também, de forma complementar ao investimento transversal,  
ser orientado para resultados. Sem dúvida alguma, há grandes oportunidades 
em ministérios que atuam especificamente nas áreas de Saúde, Energia, Defesa e 
Agricultura, entre outras. 

Para avançar nessa direção, é preciso percorrer um longo caminho de capacitação 
dos ministérios, bem como introduzir, na Lei nº 8.666/1993 (conhecida como Lei de 
Licitações e Contratos), mecanismos explícitos e claros de contratação de P&D, que 
ofereçam amparo legal e segurança jurídica aos gestores públicos das ICTs. O reforço 
a políticas como a de plataformas tecnológicas, voltadas à aquisição de P&D para o 
desenvolvimento de soluções de interesse público, também é um passo importante 
nessa direção.

As ações do sistema de C&T no Brasil devem ser mais internacionalizadas, de modo a 
ampliar o fluxo de intercâmbio internacional de insumos e conhecimentos. Para tanto, 
o ingresso de profissionais técnicos e científicos estrangeiros no país e o incentivo à 
atração de especialistas de outras nacionalidades para trabalhar nas universidades, 
nos institutos de pesquisa e nas empresas brasileiras devem ser substancialmente 
ampliados. Além disso, o Brasil precisa desburocratizar e criar mecanismos de baixo 
custo para a importação de insumos e equipamentos de pesquisa.

Incentivos e premiações, por meio de dotações orçamentárias específicas, às ICTs 
nacionais, que se destaquem internacionalmente pela qualidade de sua pesquisa, são 
instrumentos para a construção de um Brasil moderno, que busca aprimorar a quali-
dade e a visibilidade da pesquisa. Esses estímulos permitiriam melhorar a qualidade 
do corpo de pesquisadores e atrair estrangeiros para ingressar na carreira docente, 
além de permitir a captação de estudantes de outros países.

A ciência brasileira também tem condições de auxiliar na promoção de inovação de 
maior conteúdo tecnológico no mercado, apoiando-se em ajustes e melhorias do 
ambiente de negócios no Brasil. Para isso, é importante consolidar e acompanhar 
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uma agenda de mudanças no ambiente de negócios, identificando os principais regu-
lamentos e normas a serem aprimorados, de modo a construir uma atmosfera mais 
amigável para empresas e cientistas. 

É necessário debruçar-se sobre a legislação e investigar o funcionamento das instituições, 
identificando alterações voltadas para desburocratizar, eliminar inseguranças jurídicas e 
garantir tratamento diferenciado para as atividades de C&T. Em áreas como as de Ciências 
da Vida, a Lei da Biodiversidade deve ser acompanhada e modernizada com frequência. 
Da mesma forma, acompanhar a implementação e a regulação do código nacional de C&T 
é relevante para assegurar atualizações adequadas.



3



413 InovAção teCnológICA nAs empresAs

3 Inovação tecnológica nas empresas

Nos últimos 20 anos, o Brasil contou com um conjunto de políticas públicas indus-
triais ativas. No contexto da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE), lançada em 2003, foram promulgadas a Lei de Inovação e a Lei do Bem  
(Lei nº 11.196/2005), que representaram os primeiros passos para a modernização do 
arcabouço jurídico do ambiente de inovação tecnológica brasileiro. Após a PITCE, duas 
novas políticas industriais foram editadas: a Política de Desenvolvimento Produtivo 
(PDP), em 2008, e o Plano Brasil Maior (PBM), em 2010. Adicionalmente, em 2009, foi 
criado o Plano de Sustentação do Investimento (PSI), enquanto, em 2013, foi lançada 
a principal iniciativa articulada da história do país em torno da inovação tecnológica:  
o Plano Inova Empresa.

Esse último estabeleceu foco nos desafios tecnológicos em linhas temáticas estra-
tégicas de interesse nacional ou com potencial de demanda identificado. Foram 
selecionadas áreas com maior possibilidade de desenvolvimento tecnológico, como 
Saúde, Energia, Defesa, Aeroespacial, Petróleo, Agricultura e Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação (TIC). A integração de instrumentos (crédito, subvenção, renda 
variável e não reembolsável) e de instituições de fomento foi crítica para o desenho do 
programa. Foram estabelecidas parcerias entre a Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), agências 
reguladoras e 12 ministérios. O programa impulsionou a formação de consórcios e 
parcerias entre empresas e ICTs, com alvo em planos de inovação (e não em projetos 
específicos), e teve todo o seu processo de implementação baseado em instrumentos 
de competição, com o objetivo de selecionar as melhores propostas.

Em março de 2013, o Inova Empresa disponibilizou R$ 32,9 bilhões em crédito, 
subvenção, renda variável e recursos não reembolsáveis para contratação até 
dezembro de 2014. A demanda pelos recursos foi elevada, indicando o maior apetite 
das empresas por aportes dirigidos para atividades de maior risco tecnológico:  
2.715 empresas inscritas e 223 ICTs participantes demandaram R$ 98,7 bilhões nos 
12 editais publicados no âmbito do programa.

Mesmo dispondo dos novos instrumentos originados a partir da Lei de Inovação e da 
Lei do Bem e de maiores volumes de recursos alocados nos Fundos Setoriais (criados 
em 1998), a atuação do setor financeiro público em prol da inovação teve como 
principal ator a Finep, que apoiou, entre 1998 e 2012, pouco mais de mil empresas.  
O BNDES também executou ações e programas de apoio à inovação.

Atualmente, o país dispõe de inúmeros instrumentos de fomento a atividades 
de inovação tecnológica, que também são oferecidos na maior parte dos países 
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desenvolvidos, tais como crédito subsidiado, incentivos fiscais, subvenção para 
empresas, subvenção para projetos de pesquisa em universidades e ICTs, entre outros.  
A tabela 7 sintetiza as principais intervenções públicas para o estímulo da inovação 
tecnológica no país. 

Tabela 7 – Principais políticas ou instrumentos federais de apoio à tecnologia e 
inovação produtiva no Brasil, 2015 (ou último ano disponível)

Políticas Instrumentos
Valores em 

reais correntes 
de 2015 

Isenção fiscal(1)

Lei de Informática (Leis nº 8.248/1991, nº 10.176/2001 e 
nº 11.077/2004) 5.020.550.362

Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005) 1.826.446.366

Gastos empresariais em P&D (Lei nº 4.506/1964 e 
Decreto nº 756/1969) 1.317.415.079

PD&I no setor automotivo (Lei nº 12.715/2012 e Decreto 
n° 7.819/2012) 646.081.930

Outras isenções(2) 818.355.571

Crédito subsidiado 
para a inovação 
(desembolsos)

Operado pela Finep 2.603.000.000

Operado pelo BNDES(3) 4.501.000.000

P&D obrigatório de 
setores regulados

P&D Aneel 395.200,00(4)

P&D ANP 1.030.956.397

Fonte: De Negri, Rauen e Squeff (2018).
(1) Estimativas feitas pela Receita Federal do Brasil. Disponível em: <https://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-
-fiscal/demonstrativos-dos-gastos-tributarios/dgt-versao-para-republicacao_02-06-2016.pdf>. Acesso em: 23 nov. 2016. 
(2) Entidades científicas sem fins lucrativos, máquinas e equipamentos – CNPq, Padis, PATVD; pesquisas científicas – AFRMM e TI e TIC. 
(3) Excluídos os valores repassados para a Finep. 
(4) Dados de 2012 extraídos de CGEE (2015).

Essas são, sem dúvida, as principais fontes de recursos para suporte à inovação e 
à P&D no Brasil, independentemente de sua origem. No entanto, constituem inicia-
tivas apenas pelo lado da oferta e/ou produção. Muitos dos recursos apresentados 
na tabela 7 são estritamente públicos, enquanto outros não constituem recursos 
orçamentários, tendo origem em fundos parafiscais ou outras fontes de receita. 
Outros subsídios indiretos implícitos ou explícitos não estão inseridos na tabela, 
tais como a equalização de taxas de juros ou o diferencial do custo de captação dos 
recursos, além da taxa cobrada ao agente final para operação de programas pela 
Finep e pelo BNDES.
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Em 2015, o governo federal mobilizou em torno de R$ 53,8 bilhões para a CT&I 
entre isenções fiscais, crédito, investimento direto e ações regulatórias. Desse 
total, apenas R$ 17,7 bilhões foram efetivamente destinados para o setor 
privado e atividades produtivas, tendo sido o restante aplicado em atividades de 
educação e científicas.

Fazendo um paralelo entre esses números e os resultados da Pesquisa de Inovação 
Tecnológica (Pintec) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2014, 
observa-se que o total de empresas inovadoras que declararam ter recebido algum 
suporte público para inovar cresceu, entre 2003 e 2014, de 19% para mais de 40%, 
resultado que já inclui os primeiros sinais dos efeitos decorrentes das políticas execu-
tadas por meio do Inova Empresa. 

Apesar disso, a maior parte do aporte público para a inovação nas empresas esteve 
associada ao financiamento de máquinas e equipamentos. No conceito de inovação do 
Manual de Oslo, aquisição de maquinário produtivo mais moderno e sofisticado, em 
substituição a maquinário ultrapassado, constitui inovação de processo. Cerca de 75% 
das empresas que receberam apoio público para inovar, na realidade limitaram-se a 
atualizar seus processos. Considerando os aportes públicos voltados especificamente 
para a inovação, o número de beneficiárias também aumenta, mas em proporção 
muito menor. Nesse caso, segundo dados da Pintec, o número de empresas passou de 
4,6%, em 2003, para 8,6%, em 2014.

O investimento oriundo de recursos das próprias empresas ou de instituições de 
fomento à inovação e à tecnologia produtiva privada não se revela muito animador. Na 
verdade, os dados demonstram que o investimento empresarial em P&D apresentou 
queda na Pintec de 2011 (que abarca os anos imediatamente subsequentes à crise 
econômica internacional de 2008), em relação à Pintec de 2008, exibindo, na Pintec de 
2014, ligeira recuperação em relação a 2008. 

Esse dado, contudo, precisa ser relativizado, uma vez que a última edição da Pintec foi 
influenciada por um evento outlier de choque de investimentos no setor de telecomu-
nicações para a expansão da malha 4G, em decorrência dos jogos da Copa do Mundo, 
realizados no Brasil. 

Se não fosse esse evento, estimativas de De Negri et al. (2016) indicam que, em 
2014, o investimento em P&D teria sido de apenas 0,54% do PIB, o que representa 
uma queda em relação aos 0,59% registrados em 2011. A tabela 8 demonstra que o 
investimento empresarial em P&D no Brasil caiu entre 2008 e 2011, crescendo apenas 
levemente em 2014.
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Tabela 8 – Investimento empresarial em P&D, Brasil e países selecionados, em 
percentual do PIB – 2008, 2011 e 2014

Países/grupo de países 2008 2011 2014

Brasil 0,57 0,55 0,58

Estados Unidos 1,97 1,90 1,96

União Europeia (15 países) 1,21 1,29 1,34

OCDE 1,58 1,57 1,64

Espanha 0,72 0,69 0,65

China 1,06 1,34 1,56

Fonte: De Negri, Rauen e Squeff (2018).

Parte da explicação para a persistência do acanhado patamar de investimentos em 
P&D reside na redução contínua da participação da indústria no PIB e na ausência de 
indícios de migração dessa atividade para o setor de serviço de mais alta intensidade 
tecnológica (a indústria ainda é responsável por cerca de 80% dos investimentos 
de P&D no país). Outro fator é a composição da pauta de produção e exportação 
brasileira, que, ao longo dos anos, tem-se deslocado de uma estrutura de maior 
intensidade tecnológica para outra, de menor intensidade.1

Com efeito, apesar do enorme esforço recente, não houve mudança estrutural na 
produção industrial no Brasil. Um exemplo é a pauta de exportação brasileira, que 
continua caracterizada pelo baixo nível de sofisticação tecnológica. A complexidade de 
uma economia pode ser mensurada pela multiplicidade de conhecimento tecnológico 
incorporado aos bens produzidos e/ou exportados. De acordo com essa definição, 
países competitivos são aqueles que evidenciam uma grande diversificação da sua 
pauta de exportação, principalmente em termos de produtos e serviços com níveis 
variados de incorporação de tecnologia.

Em 2014, o Brasil encontrava-se em 54º lugar no ranking do Índice de Complexidade 
Econômica, situando-se abaixo de países como Índia, Coreia do Sul, México, Rússia e 
Turquia. Esse fraco resultado decorre de um processo de deterioração consistente 
da tecnologia incorporada aos produtos de exportação ao longo dos anos. Em 1995, 
o Brasil estava posicionado em 30º lugar nesse ranking, apresentando uma pauta 
de exportação com maior predominância de bens de alta tecnologia. Ao longo do 
tempo, a composição dessa pauta involuiu para a predominância de itens primários e 
recursos naturais.

1. Dados pormenorizados sobre a realidade da inovação tecnológica, P&D e outros aspectos da estrutura produtiva brasileira são 
apresentados mais adiante.
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Gráfico 6 – Pauta de exportação de produtos brasileiros em 2014

Fonte: The Atlas of Economic Complexity (HARVARD UNIVERSITY, 2017).

De fato, as estatísticas de exportação demonstram a predominância de indústrias de 
baixa tecnologia (gráfico 6), em que minério de ferro, petróleo bruto, soja e açúcar 
representam mais de 33% das exportações brasileiras. Embora o Brasil possua 
alguns nichos de mercado em aeronáutica e metalmecânica, esses não são grandes 
o suficiente para sobrepujar a importância de matérias-primas e bens intermediários 
como açúcar, café, sulfato químico, madeira e celulose, aves, carne bovina, suco de 
fruta, tabaco in natura, álcool, tubos de metais flexíveis e outros metais. 

Além disso, em 2014 a economia brasileira era uma das menos orientadas para a 
exportação entre os países em desenvolvimento, com menos de 20% de seu valor 
agregado destinado às vendas externas. O principal destino comercial foi a China, 
representando 21% do total exportado. Essa é uma alteração importante em relação 
a 1995, quando os Estados Unidos eram o principal parceiro comercial do Brasil, 
recebendo cerca de 18% das exportações brasileiras. 

A mudança reflete o fato de que, nesse período, a China passou a ser um dos mercados 
mais demandantes de bens primários e intermediários do mundo, o que resultou 
em uma elevação expressiva do preço relativo desses itens. A histórica vantagem 
de dotação do Brasil nesse tipo de produto terminou influenciando as decisões de 
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investimento das empresas, o que levou a uma migração dos fatores de produção 
para essas atividades. Como consequência, observa-se não apenas uma mudança na 
estrutura de produção e exportação do país, mas também uma alteração nos seus 
principais parceiros comerciais.

Gráfico 7 – Parceiro de exportação de produtos brasileiros em 2014

Fonte: The Atlas of Economic Complexity (HARVARD UNIVERSITY, 2017).

Os Estados Unidos e a Europa vêm perdendo espaço como destino das exportações 
brasileiras em favor do mercado chinês, o que está diretamente relacionado às 
mudanças na estrutura da pauta de exportações, incluindo a perda de relevância de 
itens inovadores e de maior intensidade tecnológica, em favor da especialização em 
bens primários. 

Esse padrão de exportações – e o próprio padrão de produção das empresas – pode 
ser explicado, em parte, pela caracterização da inovação das firmas brasileiras como 
resultante de processos de catch-up, e não de inovação de fronteira tecnológica.  
O fato é que grande parte das inovações introduzidas pelos negócios brasileiros 
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envolve comercializações de tecnologias já existentes, adaptativas e novas para a 
firma ou para o mercado nacional. 

Como no mercado brasileiro a concorrência é baixa e os bens são padronizados, 
as inovações não exploram fortemente os potenciais de diferenciação de produto 
para ganho de margens e market share. As empresas, então, buscam ampliar suas 
margens por meio de esforços de redução de custos, via inovação de processo. 
Assim, as inovações de processo no Brasil são mais frequentes do que as inova-
ções de produto.

Tabela 9 – Número de empresas inovadoras por tipos de inovação 

Ano Total de 
empresas

A empresa 
fez 

inovação

A empresa 
introduziu 

produto 
novo

A empresa 
introduziu 

produto 
novo para 
o mercado 
nacional

A empresa 
introduziu 
processo 

novo

A empresa 
introduziu 
processo 

novo para 
o mercado 
nacional

A empresa 
introduziu 
produto e 
processo 

novo

A empresa 
introduziu 

produto 
novo para 
o mercado 

mundial

A empresa 
introduziu 
processo 

novo para 
o mercado 

mundial

1998-
2000(1) 72.005 32% 18% 4% 25% 3% 11%    

2001-
2003 84.262 33% 20% 3% 26% 1% 14% 0,17% 0,10%

2003-
2005 95.301 34% 21% 4% 28% 2% 14% 0,21% 0,14%

2006-
2008 106.862 39% 24% 4% 32% 2% 17% 0,27% 0,08%

2009-
2011 128.699 36% 18% 4% 32% 2% 14% 0,43% 0,21%

2012-
2014 132.529 36% 18% 4% 32% 3% 15% 0,43% 0,25%

Fonte: Elaboração própria a partir da Pintec/IBGE (2016). 
(1) Informações sobre inovação para o mercado mundial indisponíveis.

Os dados da tabela 9 demonstram que, apesar de cerca de 20% das empresas 
apresentarem introdução de produto novo e aproximadamente 30% apresentarem 
inovação de processo, esse tipo de inovação é predominantemente para a firma, 
não tendo um caráter de novidade para o mercado nacional ou mundial. Quando 
analisados os números de inovação para o mercado nacional, esse percentual cai para 
cerca de 10% do total de empresas inovadoras, o que representa menos de 5% das 
empresas industriais e de serviços investigadas pela Pintec.
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Mesmo quando se consideram as inovações para a empresa, a introdução de novos 
produtos e processos não necessariamente trata de aprimoramentos significativos. 
Em consonância com as orientações do Manual de Oslo, o conceito de inovação 
empregado pela Pintec é amplo, englobando, inclusive, a introdução de máquinas e 
equipamentos de última geração no sistema produtivo. Assim, caso uma empresa 
empreenda a modernização de seu parque fabril, esse esforço é contabilizado como 
inovação de processo, ainda que seja mantida a produção dos mesmos bens, com a 
utilização do mesmo tipo de insumos. 

As taxas de inovação das empresas pesquisadas não têm apresentado grandes 
avanços (entre 31% e 36%, ao longo de todo o período de análise), com exceção do 
ano de 2008, quando se atingiu a marca de quase 39%. Nos anos de 2006 a 2008, 
que precederam a crise internacional, a atividade econômica no Brasil registrou 
acelerado crescimento, exibindo uma taxa média superior a 4% ao ano. Entre a 
edição de 2008 e a edição mais recente da Pintec, contudo, a taxa de inovação 
decresceu de 38,61% para 35,99%. Quando considerados apenas os dados da 
indústria, a amplitude da queda foi ligeiramente menor: de 38,1%, entre 2006 e 
2008, para 36,4%, entre 2012 e 2014. 

Além disso, as empresas brasileiras que mais investem em intangíveis de inovação e 
aprimoramento tecnológico ainda estão em patamares mais baixos que os de suas 
congêneres em países desenvolvidos. O gasto com ativos intangíveis das firmas 
brasileiras situou-se em torno de 4%, entre 2000 e 2008, número bastante inferior 
ao de países como Japão, Reino Unido e Estados Unidos, e similar ao de países como 
Itália e Espanha. 

O diferencial do investimento em ativos intangíveis entre firmas brasileiras e 
norte-americanas é maior em competências como P&D, governança empresarial 
e valor de marca. As firmas norte-americanas gastam até dez vezes mais com 
governança, três vezes mais com valor de marca e quatro vezes mais com P&D. 
O diferencial com as economias da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) também é grande para outros tipos de ativos inovativos 
não tecnológicos, em particular gastos com design de arquitetura e engenharia, de 
acordo com Dutz et al. (2012).

O investimento em P&D cresce lentamente no Brasil, a taxas inferiores às dos 
países avançados e em um ritmo menor do que a média mundial. No entanto, nos 
últimos anos passou por um processo de expansão, cuja análise requer algum 
cuidado. Embora a base agregada de dispêndios tenha registrado certa elevação, 
como o PIB permaneceu estagnado ou decresceu, a expansão do índice não pode 
ser integralmente atribuída a uma aceleração do aumento dos dispêndios em ativi-
dades inovativas.
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Gráfico 8 – Investimento em P&D como percentual do PIB 1998-2014 – Brasil 
comparado com OCDE e mundo

Fonte: The World Bank (2017).

Em valores nominais, os gastos em P&D no Brasil têm aumentado consistentemente. 
Conforme dados sistematizados no Apêndice D, os gastos com P&D interna e 
externa, em relação às receitas das empresas, também têm apresentado significativa 
expansão, aumentando 36,59%, no período 2000-2014, e passando de 0,75% para 
1,03% da receita líquida das empresas. 

Considerando os gastos totais com atividades inovativas, contudo, essa relação é 
decrescente. Os gastos com outras atividades inovativas, não diretamente aplicadas a 
P&D, decaíram de 3,09% para 1,46% da receita das empresas entre 2000 e 2014. Com 
isso, os gastos totais com atividades inovativas (incluindo os gastos com P&D interna 
e externa) em relação à receita líquida das empresas caíram de 3,84% para 2,49% nos 
14 anos abrangidos pela Pintec. 

O dado positivo é que ao menos os gastos com P&D expandiram-se no período, visto 
que essa atividade é considerada nobre e mais capaz de gerar inovações significativas, 
permitindo o transbordamento de tecnologias e a criação de capacitação humana e 
tecnológica, que constituem os efetivos suportes para ganhos de eficiência, produti-
vidade e competitividade, bem como para o crescimento sustentável das empresas. 

A aparente estagnação dos outros gastos de inovação, entretanto, acende uma luz 
amarela, uma vez que desenvolvimento e inovação são indispensáveis para a fase de 
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implementação dos resultados obtidos com as atividades de pesquisa. Assim, se esses 
gastos não estão subindo na velocidade esperada, há indícios de que os esforços 
empresariais podem não gerar os resultados desejados, quando se pensa em termos 
de sucesso técnico e alcance do mercado.

Não é apenas em P&D que o Brasil ocupa uma posição secundária em termos 
mundiais. As taxas de adoção de TICs por empresas brasileiras também são 
menores do que as taxas de outros países emergentes, como Rússia, China e 
Turquia. Enquanto 56% das empresas manufatureiras brasileiras dizem ter seu 
próprio website e 84% declaram utilizar e-mail para interagir com clientes e for-
necedores (meios extremamente básicos de utilização de TICs pelas empresas),  
os números para a China são 66% e 85%, alcançando, no caso da Turquia, 70% e 89%. 
O atraso na adoção de tecnologias é uma fonte de perdas de produtividade para 
todas as firmas brasileiras (ZUNIGA et al., 2016).

A adoção de TICs ajuda as firmas a tornarem-se mais eficientes por uma variedade 
de meios, como a automação da produção, a organização da logística da cadeia  
de fornecimento e a melhoria da gestão de negócios, por meio de soluções em nuvem. 
Além disso, políticas de adoção de tecnologias – tanto de TICs quanto de tecnologias 
voltadas para aumentar as capacidades de gestão – estimulam, de forma comple-
mentar, o desenvolvimento do capital humano e as melhorias organizacionais.  
No Brasil, como em outros países, a realização de investimentos em TIC está 
fortemente associada ao tamanho da empresa. À medida que a empresa cresce, 
sua propensão a adotar insumos de TIC aumenta. Esse é o caso do uso de redes 
locais ou Enterprise Resource Planning (ERP).

A relação de complementaridade entre licenciamento de tecnologia estrangeira e P&D 
interna demonstra que os esforços de inovação são mais exitosos quando existe um 
histórico consistente de utilização de licenciamento. 

O emprego de tecnologia licenciada não é neutro em relação à capacidade de geração 
própria de inovação das empresas, o que é corroborado pelos dados da Pintec, que 
revelam que as empresas consideram fontes externas de conhecimento para inovação 
bastante importantes, além de dependerem mais de fontes externas de informação 
para a inovação do que de fontes institucionais. Enquanto cerca de 70% das empresas 
inovadoras no Brasil afirmam que fontes de mercado, como fornecedores e clientes, 
são importantes para suas estratégias de inovação, em outros países esse percentual 
é de 50%.
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Tabela 10 – Percentual de empresas que inovaram e atribuíram alta e média 
importâncias às fontes de informação para a inovação – Brasil, 2000-2014

Ano

Fontes externas à empresa Fontes internas

Outra 
empresa 
do grupo

Fornecedores Clientes ou 
consumidores Concorrentes Departamento 

de P&D
Outras 
áreas

2000 7 66 59 48 13 68

2003 5 59 53 40 7 63

2005 5 63 62 44 7 64

2008 6 70 74 56 7 60

2011 5 69 66 50 7 61

2014 6 70 74 56 7 60

Ano

Fontes externas – outros

Empresas de 
consultoria 
e consulto-

res inde-
pendentes

Universidades 
e institutos 
de pesquisa

Centros de 
capacitação 
profissional 

e 
assistência 

técnica

Instituições 
de testes, 
ensaios e 

certificações

Licenças, 
patentes e 
know-how

Confe-
rências, 

encontros e 
publicações 

especia-
lizadas

Feiras e 
exposi-

ções

Rede de 
informação 

informa-
tizadas

2000 11 11 17 15 6 37 62 33

2003 13 8 13 12 3 32 58 46

2005 13 13 16 16 6 32 57 58

2008 29 17 19 30 30 35 58 80

2011 25 17 17 28 25 36 53 75

2014 29 17 19 30 30 35 58 80

Fonte: Elaboração própria a partir da Pintec/IBGE (vários anos). 

Um dado negativo que tem se alterado pouco ao longo do tempo – começando a dar 
sinais de indicar uma característica estrutural – é a baixa utilização de fontes de infor-
mação para inovação, provenientes das universidades e dos institutos de pesquisa. 
Trata-se do terceiro canal menos utilizado pelas empresas, sendo o primeiro entre as 
fontes externas não associadas ao mercado, o que comprova a baixa relação entre a 
academia e o setor empresarial no Brasil, na contramão do que ocorre no mundo. 

Por outro lado, os centros de capacitação profissional e assistência técnica, em que se 
destacam as entidades do “Sistema S”, vêm despontando como significativa fonte de 
informação para a inovação das empresa e têm se firmado como alternativa eficaz em 
parcerias para a realização de atividades de P&D.
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Um grande exemplo disso é o programa Inova Talentos, executado e monitorado pelo 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL), do Sistema CNI/IEL, que objetiva desenvolver projetos de 
inovação nas empresas e ampliar o número de profissionais qualificados em ativida-
des de inovação no setor empresarial brasileiro. 

Seu funcionamento consubstancia-se mediante a apresentação de um desafio de 
inovação pelas empresas, institutos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) 
públicos e privados, órgãos de governo e entidades do terceiro setor. O IEL realiza 
assessoria para recrutamento e seleção, capacitação e acompanhamento de recurso 
humano capaz de atender a esse desafio. Os selecionados recebem, por 12 meses, 
treinamento supervisionado para ampliar seus conhecimentos relacionados à 
dinâmica ou realidade empresarial e são acompanhados e avaliados por psicólogos 
do IEL, para aprimoramento das dimensões comportamentais. 

Cada talento selecionado conta também com um tutor, executivo indicado pela 
empresa, para orientar na execução dos trabalhos e compartilhar seus conhecimen-
tos relacionados à cultura da organização e ao segmento de atuação.

Para ganhar competitividade no longo prazo, as empresas precisam desenvolver 
capacidade para geração de inovação tecnológica de fronteira. Acessar e adotar 
conhecimento existente não são ações suficientes para gerar ganhos consistentes de 
produtividade. Tanto a incorporação de tecnologia desenvolvida por outros quanto a 
geração de tecnologia própria de fronteira requerem certo grau de desenvolvimento 
de capital humano e competências de infraestrutura e aprendizado acumulado, o que 
decorre, em grande medida, da execução de processos sistemáticos de inovação e de 
atividades de P&D.

Embora o Brasil tenha ampliado seu nível de gastos com atividades de P&D nos 
últimos anos, ainda se encontra muito atrás de países de fronteira, tendo sido, inclu-
sive, ultrapassado por países que até poucos anos estavam em patamares inferiores 
ou que partiram de um nível de desenvolvimento equivalente, no século passado. 

Esse aumento dos gastos com P&D decorreu, sobretudo, da expansão de gastos 
públicos, incluindo recursos voltados para universidades, institutos públicos de 
pesquisa e tecnologia, capacitação de capital humano e criação de infraestrutura 
para pesquisa. Como resultado, a taxa de pesquisadores ocupados em P&D tem apre-
sentado uma tendência de crescimento ao longo dos anos, aparentemente em um 
ritmo maior do que o da taxa de crescimento dos dispêndios em atividades inovativas 
(gráfico 9). 
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Gráfico 9 – Pessoal ocupado em P&D em equivalência de dedicação exclusiva – 
Brasil, 2000-2014
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da Pintec/IBGE. 

Em termos de investimento empresarial privado em P&D, o Brasil encontra-se 
muito aquém da média dos países mais desenvolvidos. Enquanto no grupo dos 
países mais desenvolvidos a proporção de investimento originário de recursos 
privados, em relação ao total de gastos em P&D, rondava os 70% em 2014, no Brasil 
situava-se em torno de 40%, nível inferior aos 44% registrados em 2000. 

Portanto, grande parte da expansão dos recursos em P&D e atividades inovativas, 
observada nos últimos anos, foi decorrente dos investimentos públicos. A baixa 
adesão das empresas privadas decorre de algumas características da economia 
brasileira: a) grandes barreiras à entrada e à saída de empresas do mercado;  
b) falta de flexibilidade e excesso de regulação dos mercados; c) dificuldades impostas 
pela rigidez do mercado de trabalho, em alguma medida superadas pela reforma 
trabalhista, sancionada em julho/2017; e d) obstáculos decorrentes do ambiente de 
negócios, que desestimulam a concorrência e as atividades de risco. 

Assim, o setor público deveria concentrar esforços na criação de um ambiente capaz 
de estimular o interesse das firmas brasileiras em realizar atividades de acumula-
ção de capital intangível de forma autônoma, em vez de trabalhar apenas com o 
direcionamento de recursos públicos, sobretudo considerando as atuais restrições 
orçamentárias.

Muitos fatores adicionais restringem os impactos do investimento público em C&T 
no aumento da inovação e da produtividade. Talvez um dos principais seja o des-
casamento entre esse investimento e as demandas do setor produtivo. Além disso,  
a predominância da pesquisa científica teórica sobre as aplicações práticas, o ambiente 
regulatório confuso – que gera ineficiência de gestão e governança, impedindo o surgi-
mento de laços de colaboração empresarial e científico – e a escassez de especialistas 
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em Engenharia e Tecnologia nas atividades de inovação e P&D aplicada dificultam a 
obtenção de resultados.

De fato, grande parte da produção de C&T permanece concentrada em pesquisa 
básica, sendo que o corpo de pesquisadores brasileiro só começou a migrar de áreas 
teóricas para práticas muito recentemente. Essas características dificultam o apro-
veitamento dos pesquisadores pelo setor produtivo, distanciando o meio acadêmico 
do ambiente empresarial no Brasil. Para efeito de comprovação, basta avaliar o 
percentual de empresas que estabelecem cooperação com universidades. Embora 
esse número esteja em elevação, ainda é muito reduzido quando comparado aos de 
outros parceiros, como firmas de consultoria e centros de capacitação, chegando a ser 
equivalente ao dos acordos de cooperação firmados com concorrentes.

Tabela 11 – Percentual de empresas inovadoras que cooperam por tipo de 
parceiro – Brasil, 2000-2014

Ano

Empresas que implementaram inovações

Com relações de cooperação com outras organizações

Clientes 
ou consu-
midores

Fornece-
dores

Concor-
rentes

Outra 
empresa 
do grupo

Empresas de 
consultoria

Universi-
dades e 

institutos 
de pesquisa

Centros de 
capacitação 
profissional 
e assistência 

técnica

Instituições 
de testes, 
ensaios e 

certificações

2000 6 7 2 2 2 4 3 0,0

2003 2 2 0 1 1 2 1 0,0

2005 5 5 2 1 3 3 2 0,0

2008 5 7 2 2 4 4 3 0,1

2011 10 12 6 2 7 6 7 2,0

2014 11 12 6 3 7 6 5 3,0

Fonte: Elaboração própria a partir da Pintec/IBGE (vários anos). 

A qualidade da formação também difere profundamente ao redor do país. Os centros 
de formação de pesquisadores apresentam grande heterogeneidade, a pesquisa de alta 
qualidade permanece fortemente concentrada em poucas universidades e há grande 
disparidade na alocação dos recursos direcionados para C&T. Assim, a cooperação, 
quando estabelecida, não necessariamente se destina para atividades de P&D. 

Dados do Apêndice E revelam que empresas inovadoras cooperam mais em P&D 
com clientes, fornecedores e centros de testes/ensaios do que com universidades e 
institutos de pesquisa. Embora muito aquém do desejável para a construção de um 
ambiente de inovação funcional e eficiente, esse tipo de cooperação tem crescido 
ao longo do tempo, representando, em 2014, mais do que o dobro do registrado na 
primeira Pintec, em 2003.
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Segundo levantamento da Pintec, os principais obstáculos apontados pelas empresas 
para seus investimentos em inovação são a escassez de recursos de financiamento, 
os altos custos da inovação e a falta de pessoal qualificado para desenvolver esse tipo 
de atividade.

Não surpreende, portanto, que restrições de financiamento constituam-se no prin-
cipal entrave identificado. O custo do capital no Brasil sempre foi muito elevado e 
fortemente referenciado nas taxas de mercado, afetadas, entre outros elementos, 
pela saúde fiscal do governo. Além disso, atividades de inovação são, pela própria 
natureza, atividades de risco, seja de ordem técnica, seja de mercado. Até recente-
mente, não existiam linhas de crédito direcionadas para a inovação ou programas 
exclusivamente voltados para esse objetivo. Ao fomentar atividades inovadoras, por 
meio da articulação entre agências e instrumentos, o Inova Empresa deu um impor-
tante passo em favor da inovação.

Para um fluxo contínuo, robusto e sustentável de inovação tecnológica, é imprescindí-
vel um sistema nacional de C&T, que funcione de forma integrada e madura. De Negri, 
Rauen e Squeff (2018) apresentam sugestões para a melhoria desse sistema, baseadas 
em quatro diretrizes: a) diversificar o Sistema de Inovação no Brasil; b) construir uma 
economia mais aberta e internacionalizada; c) melhorar o ambiente de negócios para 
a inovação; e d) aprimorar o monitoramento e a avaliação de políticas públicas.

No Brasil, o financiamento das atividades de inovação e P&D é historicamente feito 
com recursos próprios, sobretudo no caso das empresas pequenas e médias, que 
enfrentam, usualmente, dificuldades para apresentar garantias reais para a obtenção 
de empréstimos tradicionais. Diversificar o Sistema de Inovação passa então pela 
criação de oportunidades, estimuladas pela criação de think tanks fora do ambiente 
público, que atuem nas áreas de Economia, Tecnologia e Inovação, além de requerer 
condições facilitadas para a emergência de instituições privadas de P&D e eliminação 
de restrições, para que essas instituições contem com suporte público. 

Para empresas startups de base tecnológica, é possível criar fundos públicos de 
capital semente e/ou ampliar fundos já existentes na Finep e no BNDES. O mercado 
de capitais privados, como o mercado bursátil e de privaty equity/venture capital, 
poderia suprir a ausência de recursos do sistema financeiro tradicional. Seu desen-
volvimento, contudo, esbarra em problemas decorrentes da elevada concorrência 
dos títulos de renda fixa, que financiam a dívida pública brasileira. Com baixo grau 
de risco e altas taxas de retorno, esses títulos tornam relativamente desinteressante 
o recurso ao mercado de capital privado e à dívida corporativa, frente aos riscos e às 
incertezas associados.

Uma economia mais aberta e internacionalizada é fundamental para evitar a aco-
modação do setor privado e aumentar a qualidade dos insumos necessários para a 
competitividade das empresas. Por isso, deve-se caminhar em direção a uma maior 
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abertura do comércio internacional – iniciando por segmentos em que os ganhos de 
eficiência derivados do acesso a novas tecnologias incorporadas em bens de capital 
ou o barateamento de insumos importados sejam maiores – evitando, dessa forma, o 
uso de margens de preferência nas compras públicas para produtores nacionais, em 
situações não estratégicas.

A falta de mão de obra qualificada é outro problema estrutural do país. Embora não 
faltem exemplos de países em desenvolvimento, nos quais a educação constituiu-se 
em pontapé inicial para o crescimento econômico e tecnológico de longo prazo, ainda 
não houve, no Brasil, um pacto de Estado que colocasse a educação como priori-
dade. Até bem recentemente, inclusive, o nível de disponibilidade e acesso ao Ensino 
Superior era bastante restrito. Mesmo hoje, quando se constata uma considerável 
ampliação do número de matrículas nas universidades, ainda há grande disparidade 
na qualidade da formação dos egressos desse sistema. Além disso, as áreas de conhe-
cimento mais fortemente demandadas não coincidem com áreas tecnológicas ou de 
ciências aplicadas.

O ambiente regulatório é também um limitante para o desenvolvimento tecnológico e 
da inovação no Brasil. São recentes as iniciativas e políticas mais fortes e juridicamente 
coesas que incentivam a cooperação entre universidades/institutos de pesquisa  
e empresas, a exemplo da Lei nº 13.243, que busca regulamentar um marco civil para 
políticas de CT&I, promulgada apenas em 2016. 

A Embrapii, outra iniciativa importante, foi constituída em 2013, e só passou a 
atuar efetivamente nos anos mais recentes. Sua criação é um exemplo de política 
bem-sucedida, que incentiva a cooperação entre institutos de pesquisa e empresa. 
A capacitação de recursos humanos para inovação, como o Inova Talentos, outra 
iniciativa da CNI, aproxima também as universidades das empresas. 

A melhoria no ambiente de negócios para a inovação é também decisiva para que 
o Brasil consiga dar saltos de qualidade e ampliar os resultados de seus esforços 
de inovação. Para isso, é necessário criar uma agenda permanente de desburo-
cratização e aperfeiçoamento do ambiente institucional. É relevante, também, 
rever a legislação que rege a abertura e o fechamento de empresas, a fim de 
facilitar e agilizar esse processo, estimulando o empreendedorismo. 

No ambiente puramente privado, ainda não há mecanismos que facilitem a livre 
entrada e saída de firmas do mercado ou a contratação e a dispensa de mão de obra. 
Nosso mercado, altamente fechado e com um grande número de consumidores, 
também desestimula as decisões das empresas de inovar e correr riscos. Para com-
plementar, a complexidade do ambiente regulatório e tributário brasileiro torna-o 
pouco instigante para a adoção de atividades de risco tecnológico, de modo que, 
sem modificações em questões legais e regulatórias, não será possível estruturar um 
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ecossistema favorável a iniciativas empresariais espontâneas e sistemáticas, voltadas 
para a inovação. 

Finalmente, é decisivo instituir mecanismos permanentes de acompanhamento e 
monitoramento das políticas públicas. Para isso, pode-se intensificar o uso de TICs 
na coleta, no armazenamento, no tratamento e na disponibilização de dados sobre 
inovação. É possível também aumentar compatibilidade entre sistemas relevantes 
(associados à plataforma Lattes, à Receita Federal, à Lei do Bem, à Lei de Informática 
e aos Fundos Setoriais, entre outros) e empregar big data e “Internet das Coisas” para 
monitorar e avaliar políticas de inovação, mediante o cruzamento de bases de dados.



4
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4 Financiamento da inovação

O mercado de intermediação financeira no Brasil é bastante desfavorável para as 
firmas que desejam inovar e diferenciar produtos, em especial para as empresas 
de menor porte e para as empresas emergentes de base tecnológica. Há evidências 
mundiais comprovadas de que uma das condições necessárias para o desenvol-
vimento sustentável de um país é a existência de um sistema de intermediação 
financeira sólida e acessível para o setor produtivo.

Na comparação internacional, o Brasil está mal posicionado nesse quesito. Entre 2013 
e 2015, o indicador que mede a parcela do crédito privado como percentual do PIB 
alcançou 50%. Países como o Chile e a África do Sul exibem valores da ordem de 70%, 
enquanto a China alcança o patamar de 120%.

Da mesma forma que o mercado de intermediação de recursos financeiros, o mercado 
bursátil brasileiro também funciona com restrições. Em 2015, o Brasil ocupava a 53ª 
posição no quesito capitalização das empresas no mercado de capitais, e a 27ª em 
termos de empresas listadas em bolsa, considerando um total de 74 países. O estoque 
de poupança financeira brasileira, nesse mesmo ano, foi de 128,8% do PIB, dividido da 
seguinte forma: 46,6% em depósitos bancários à vista ou a prazo, títulos públicos e 
privados e poupança compulsória; e 82,2% no mercado de capitais, por meio de ações 
e títulos privados corporativos. 

O Brasil é muito dependente de seu mercado de renda fixa, o que se reflete na 
alocação de ativos nos portfólios do mercado. Enquanto as carteiras de investimento 
no mundo costumam destinar 40% de seus recursos à renda variável, no Brasil esse 
percentual é de apenas 11%. Os títulos públicos, por outro lado, chegam a representar 
66% das carteiras dos fundos de investimento no país. O histórico de déficit fiscal do 
governo fez com que o mercado financeiro brasileiro se especializasse em financiar 
a dívida – e não o desenvolvimento produtivo –, o que tem afetado diretamente a 
disponibilidade de recursos para atividades de inovação ou de maior risco tecnológico. 

Da mesma forma, o esforço de financiamento das mudanças no setor produtivo, que 
deveria ser compartilhado com os agentes privados, é quase que exclusivamente 
responsabilidade de agentes públicos, como a Caixa Econômica Federal (CEF), o Banco 
do Brasil (BB), o Banco do Nordeste (BNB), o BNDES e o Banco da Amazônia (BASA). 
A construção de um ambiente saudável para o desenvolvimento do país passa pela 
criação de maior disponibilidade de recursos voltados para atividades geradoras de 
futuro e inovação tecnológica. Para tanto, será necessário inverter a estrutura e a 
finalidade para as quais o setor financeiro nacional acabou convergindo.
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Em 2016, o Brasil possuía R$ 1,54 trilhão em crédito direcionado, isto é, crédito orien-
tado especificamente para um objeto. Esse volume correspondia a 50% de todo o 
estoque informado pelo Banco Central (BC) e estava direcionado, segundo a natureza 
jurídica do tomador, na proporção de 24% para pessoas físicas e 26% para empresas. 
Do crédito direcionado às empresas, 69% (R$ 552 bilhões) eram oriundos do BNDES. A 
outra metade da carteira ativa de crédito de 2016 era formada por créditos livres, não 
havendo exigências de aplicação específica dos recursos. Boa parte do crédito livre 
voltado para pessoas físicas foi obtida por meio do crédito consignado e do cartão de 
crédito (58%). No caso das empresas, 61% dessa modalidade de crédito foi destinada 
ao comércio exterior e ao capital de giro.

Um dos grandes problemas que afetam diretamente a disponibilidade e o preço do 
crédito livre no Brasil diz respeito ao arcabouço jurídico associado à execução das 
garantias, que, embora componha quase 95% do valor dos empréstimos, não é sufi-
ciente para reduzir o risco, além de prejudicar os tomadores, por exigir imobilização 
de ativos. 

A despeito dessas severas exigências de garantias, os custos do crédito pouco se 
alteram. Estudos como o de Silva e Zilberman (2016a) apontam que apenas garantias 
fidejussórias1 são realmente capazes de reduzir o spread nos empréstimos brasilei-
ros. Em operações como alienação fiduciária, inclusive, a existência de mecanismos 
jurídicos recursais encarece bastante a execução da garantia e aumenta a incerteza 
decorrente da capacidade de recuperação dos credores, sobretudo quando essas 
garantias estão sujeitas a processos de depreciação ou oscilações de valor de 
mercado. Todos esses riscos são precificados com uma margem de segurança e 
repassados aos custos do crédito.

Quando se trata de atividades de inovação, em que o risco é parte inerente ao 
processo, as exigências de garantia tornam-se ainda mais proibitivas, inviabilizando 
a tomada de recursos junto ao sistema financeiro tradicional. No caso de empresas 
emergentes de base tecnológica, cujos tamanho e disponibilidade de capital são 
incipientes, o processo é ainda mais restritivo. Consequentemente, essas empresas, 
componentes mais dinâmicas dos processos de geração de inovações de impacto, 
tendem a ser simplesmente dizimadas, se não tiverem acesso a meios alternativos 
de financiamento.

É possível afirmar, portanto, que o mercado de crédito sempre precisará de inter-
venções governamentais, visto que possui algumas falhas e inclui atividades que não 
interessa ao setor privado financiar. O crédito público deveria atuar em vertentes em 
que conta com externalidades positivas e nas quais os riscos são grandes demais 
para que o setor privado opere sem estabelecer condições proibitivas. Esse é o caso 

1. Garantias fidejussórias são aquelas prestadas por pessoas, e não por bens. No caso de descumprimento de determinada 
obrigação, a satisfação do débito será garantida por uma terceira pessoa, que não o devedor. As modalidades de garantia pessoal 
são o aval e a fiança.
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das atividades de inovação tecnológica e P&D. Como os riscos de desenvolvimento 
de novas tecnologias são elevados, não há oferta de crédito a custos adequados 
no mercado livre. Entretanto, como os benefícios sociais superam os benefícios 
privados, via efeitos de demonstração e de transbordamento tecnológico, entre 
outros, é necessário atuar.

Espera-se que o governo também seja um ator no mercado de crédito quando há 
choques exógenos que impactam o sistema financeiro de forma generalizada, como 
ocorreu durante a crise econômica internacional de 2008, que levou a uma breve, porém 
profunda, escassez de recursos privados. O problema dessas intervenções associa-se 
à dosimetria, e, muitas vezes, só é percebido após os resultados da ação, o que pode 
terminar criando novas falhas de mercado decorrentes do foco errado de atuação ou da 
incapacidade de reconhecer quando intensificar ou retirar essas medidas.

Os problemas revelados posteriormente indicam que os objetivos iniciais da intervenção 
foram atingidos em 2009 e 2010, quando houve forte restrição ao crédito no mercado 
internacional. A partir de 2011, o financiamento da inovação tecnológica – verdadeiro 
indutor dos ganhos de eficiência dos fatores de produção e, por consequência, do desen-
volvimento sustentável de longo prazo – passou também a ser financiado, porém em 
dose menor do que seria necessário.

Há razões econômicas que justificam o crédito direcionado, que deve ser tão volumoso 
quanto as falhas de mercado que pretende resolver. O BNDES ampliou acentuada-
mente o volume de crédito direcionado desde 2003, e, em especial, depois de 2009, 
como resposta à crise internacional. Entre 2006 e 2009, o banco oferecia um portfólio 
de crédito equivalente a 3% do PIB, tendo elevado essa participação para 5%, entre 
2010 e 2015. Os desembolsos do BNDES tiveram um crescimento da ordem de 292% 
entre 2007 e 2014, atingindo o volume de cerca de R$ 190 bilhões.

Além de empréstimos e financiamentos, o sistema BNDES, por meio da BNDES 
Participações S/A (BNDESPar), também aporta recursos em companhias, por meio 
de compra e participação acionária em empresas públicas, privadas e de economia 
mista. Em 1996, o BNDES tinha participação em 30 empresas, número que saltou, no 
ano de 2003, para 53. Em 2016, o banco já era sócio de 174 empresas.

A expansão da representatividade do BNDES no PIB foi fundamentalmente financiada 
pelo Tesouro Nacional, por meio de capitalizações ocorridas a partir de 2008. Em 2007, 
a proporção entre o estoque de recursos oriundos do Tesouro Nacional e o total da 
carteira do BNDES era de apenas 0,5% do PIB. Em 2015, essa participação alcançou 
o patamar de 10%, (R$ 525 bilhões). Em termos de composição de funding, o Tesouro 
passou a representar 56% de toda a fonte de recursos do BNDES em 2015, número 
que se contrapõe aos 7% registrados em 2007. 
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Gráfico 10 – Composição do funding do BNDES, 2007-2016 (participação 
percentual de cada componente)
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Fonte: De Negri et al. (2018).

Praticamente todos os bancos de desenvolvimento do mundo adotaram estratégias 
semelhantes, diante do cenário que se desenhou em 2008. Os dados da tabela 12 
mostram que, já em 2009, os maiores bancos de desenvolvimento do mundo expan-
diram, em média, a participação de seus ativos no total do sistema financeiro. Após 
2010, apenas o banco turco apresentou recuo nesse indicador, enquanto o banco 
alemão e, sobretudo, o chinês, acompanharam o BNDES na trajetória de ampliação 
de participação no total de ativos do sistema financeiro de seus respectivos países. 
Assim, se é verdade que a atuação do BNDES expandiu-se fortemente após 2009, é 
igualmente verdade que esse movimento seguiu uma tendência mundial.

Tabela 12 – Proporção dos ativos totais dos bancos de desenvolvimento no 
sistema bancário de seus países, 2006-2015

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

KfW
(Alemanha)

Ativos
 (U$$ milhões)
 % ativo total

439.879 516.855 557.095 573.864 592.096 641.212 671.626 640.315 592.311 546.586

4,65 4,64 5,03 5,33 5,29 5,84 6,13 6,11 6,23 6,53

BNDES
(Brasil)

Ativos
 (U$$ milhões)
 % ativo total

86.630 111.643 117.535 217.415 313.768 324.133 338.650 323.011 327.891 234.941

9,27 7,76 8,26 10,51 11,88 11,76 11,63  11,60 11,66 n.d.
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2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

CDB
(China)

Ativos
 (U$$ milhões)
 % ativo total

n.d. n.d. n.d. 665.056 775.532 993.327 1.209.204 1.354.021 1.662.243 1.942.921

n.d. n.d. n.d. 5,71 5,36 5,52 5,64 5,41 5,99 6,33

KDB
(Coreia do 

Sul)

Ativos
 (U$$ milhões)
 % ativo total

112.439 129.991 124.598 134.268 142.452 148.519 180.135 245.124 253.912 263.150

n.d. 4,97 n.d. n.d.  4,60 n.d. 4,73 n.d. n.d. n.d.

Ziraat 
Bankas

(Turquia)

Ativos
 (U$$ milhões)
 % ativo total

50.088 69.244 67.801 83.313 98.051 84.949 91.237 96.579 106.166 103.861

14,83 14,42 14,79 15,59 15,72 13,84 12,55 12,69 13,11 13,54

Fonte: De Negri et al. (2018).

A principal diferença entre o crescimento do BNDES e o dos demais bancos não diz 
respeito ao volume de empréstimos, pois todos se expandiram mais ou menos na 
mesma intensidade, mas sim à natureza desse crescimento. O BNDES ampliou sua 
atuação gerando impactos em infraestrutura e inovação tecnológica em volume 
menor do que o desejável. Em 2014, no auge de implementação do PSI, cerca de 
R$ 472 bilhões em crédito foram disponibilizados, 44% dos quais para produção e 
aquisição de caminhões, ônibus, chassis, reboques e similares, e 28% para a aquisição 
de bens de capital. Para a inovação tecnológica e as atividades de risco tecnológico, 
direcionaram-se apenas 5% desse valor, operados pela Finep e pelo BNDES.

A estratégia certamente contribuiu para que a reação brasileira à crise tenha refor-
çado a estrutura produtiva já existente. O governo agiu corretamente ao apoiar as 
empresas em um momento de severa crise, pois quase todos os países atuaram dessa 
maneira. Entretanto, perderam-se oportunidades ao não se ampararem atividades 
portadoras de futuro e ao não se estabelecerem condições para o encerramento do 
apoio ofertado. 

Os Estados Unidos e diversos países europeus, por exemplo, aproveitaram o momento 
de crise para incentivar fortemente tecnologias mais limpas (painéis solares, carros 
elétricos etc.), que alteraram substancialmente sua matriz energética.

A partir de 2016, o BNDES tem revisto suas políticas operacionais, destacando-se,  
entre as principais diretrizes anunciadas: a) o redirecionamento do foco para projetos –  
em vez de firmas ou setores –, priorizando as áreas de Inovação, Meio Ambiente, 
Educação, Saúde, Segurança e Assistência Social (atendimento público) e modernização 
da administração pública, além dos pleitos apresentados por Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (MPEs). O valor máximo dos empréstimos alcança 80% do custo financeiro em 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), e projetos de expansão de capacidade produtiva 
podem contar com, no máximo, 30% desse total; b) a redução das linhas de apoio de 101 
para 50; c) o estabelecimento do máximo de 80% de participação do financiamento no 
valor do investimento do projeto; d) a limitação de distribuição de dividendos por parte 
das empresas apoiadas, a fim de desincentivar a arbitragem financeira com recursos 
direcionados; e e) o fim dos empréstimos-ponte. 
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Os efeitos dessa inflexão na política operacional do BNDES, associados à mudança na 
taxa de juros de longo prazo, com a aprovação da Taxa de Longo Prazo (TLP), serão 
ainda sentidos pelo setor produtivo brasileiro. Entretanto, é necessário reforçar que, 
independentemente da mudança na taxa de juros de longo prazo, políticas de juros 
com foco em falhas de mercado relevantes podem ser executadas com programas 
focados em inovação autorizados pelo Legislativo e, portanto, implementados com 
transparência, eficiência e maior capacidade de acompanhamento dos impactos.

Seguramente, há bastante espaço para o crescimento do setor privado no financia-
mento do desenvolvimento brasileiro. Instrumentos moderníssimos de angariação 
da poupança das famílias estão disponíveis, observando-se, a cada ano, aumento de 
fundos garantidores, que protegem os recursos. No entanto, considerando as questões 
de maximização de resultados e minimização de riscos, os agentes privados não 
demonstrarão interesse em atuar como promotores de desenvolvimento, sobretudo 
no caso de atividades de risco, se não for possível equacionar o dreno gerado pela 
dívida pública e pela demanda do Estado brasileiro pela poupança agregada do país. 

Enquanto isso não ocorre, o mercado vai amadurecendo experiências e criando produtos, 
testados em operações realizadas em pequena escala. Entre os instrumentos que 
podem ser estimulados para apoiar o crescimento do setor privado, podem-se citar os 
Fundos de Investimento em Participações (FIPs). Após mudanças regulatórias feitas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em meados da década passada, esses instrumen-
tos ganharam flexibilidade para apoiar investimentos em capital de risco, podendo vir a 
constituir-se em importante mecanismo de alavancagem para as empresas. 

Até o momento, entretanto, os recursos desses fundos têm se concentrado em ope-
rações para empresas maduras, com atividades tradicionais e de baixo risco. O ideal 
seria estimular seu direcionamento para atividades emergentes de base tecnológica, 
estruturando fundos de venture capital voltados para o desenvolvimento da cadeia 
de fornecedores, o que requer a adoção de um padrão internacional de governança, 
transparência, gestão e processos. 

Uma boa iniciativa seria a operacionalização pelo BB ou BNDES, em parceria com 
o setor privado, de um fundo de apoio a startups de base tecnológica. A proposta, 
apresentada em De Negri et al. (2018), é a criação de um programa de padrão interna-
cional para apoiar a atuação dessas startups, em parceria com empresas, instituições 
financeiras e agências brasileiras e estrangeiras. 

Os parâmetros do programa, conforme proposto pelos autores, seriam: a) renta-
bilidade estimada entre 18 e 25% ao ano; b) maturação de dez a 15 anos; c) 5 mil 
empresas ligadas a setores críticos, como Agricultura, Saúde, Energia, TICs, Nano e 
Biotecnologia, apoiadas em cinco anos; d) R$ 250 milhões, provenientes do BB/BNDES, 
e R$ 1 bilhão, de investidores; e) existência de critérios objetivos de valuation, com 
base na experiência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em identificar 
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potenciais empresas inovadoras, sob a responsabilidade das equipes do BB e do 
BNDES; f) aproveitamento dos ativos do BB e do BNDES (capilaridade, cartão, clientes, 
plataforma eletrônica, cobrança etc.); e g) novo modelo jurídico de opção de compra 
das empresas. 

O ideal seria que o programa interagisse com parques tecnológicos e assegurasse, 
com base em egressos da pós-graduação, uma boa interação entre as empresas e 
o setor científico. O programa também deveria estar aberto à cooperação de novos 
investidores institucionais, como Finep, CEF, agências de fomento, bancos de desen-
volvimento estaduais e/ou corporate ventures. 

Os principais requisitos para o sucesso de uma iniciativa como essa são: a) mentoria, 
parceria com instituições especializadas, capacitação empreendedora e interação 
com potenciais investidores; b) monitoramento; c) aportes escalonados entre nove 
e 24 meses após o primeiro desembolso, quando as empresas apoiadas devem 
apresentar planos de negócio para nova avaliação de investidores privados, que 
poderão fazer novo aporte de recursos em contrapartida a uma fatia adicional de 
participação); d) saída do programa até 48 meses após o investimento inicial, com 
opção de compra e possibilidade de realizar novo aporte (investidores privados 
poderão fazer ofertas por fatia adicional da empresa).

Em que pesem os estímulos recentes de instituições financeiras públicas à inter-
nacionalização de empresas, esse tipo de apoio ainda é muito limitado no Brasil.  
No entanto, há o relativo consenso de que a internacionalização é importante para a 
geração de emprego e renda de melhor qualidade, na medida em que empresas inter-
nacionalizadas acessam mercados mais exigentes, interagem com novos concorrentes 
e conseguem mais informações para gerar novos bens e reformular seus processos 
de produção.

As empresas brasileiras ainda se internacionalizam menos do que seria esperado para 
um país de grandes dimensões, que ambiciona maior inserção nas cadeias globais de 
valor. Em 2003, investiram no exterior US$ 82,6 bilhões, e, de lá para cá, esses investi-
mentos aumentaram 4,7 vezes, de modo que o BC registrou, em 2015, US$ 388,1 bilhões 
de capital brasileiro em outros países. Os investimentos diretos brasileiros (participações 
acionárias em empresas acima de 10% e empréstimos intercompanhias), por sua vez, 
somaram US$ 282,9 bilhões.

O ambiente econômico brasileiro ainda é pouco competitivo e pouco inovador. Empresas 
expostas apenas ao mercado doméstico tendem a não desenvolver a capacidade de 
interagir com as principais economias mundiais desenvolvidas, cujos padrões de relações 
comerciais, produção e consumo são referência para os mercados emergentes. 

A internacionalização das empresas contribui para sua exposição às melhores 
práticas mundiais, havendo evidências empíricas de que exerça os seguintes impactos 
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positivos sobre os países: a) aumento da renda recebida do exterior; e b) melhora da 
performance exportadora das empresas. 

Observa-se ainda uma significativa relação positiva entre as exportações da firma 
doméstica e a participação da produção das filiais estrangeiras em sua produção 
total. A alta propensão a exportar das firmas multinacionais reflete-se no aumento da 
participação de suas vendas externas nas exportações totais dos países de origem e 
na melhoria da performance exportadora desses países em termos mundiais.

De acordo com as informações do BC, publicadas no registro de Capitais Brasileiros no 
Exterior (CBE), havia 4.088 empresas brasileiras com investimento direto fora do país 
em 2015 (BC, 2016). Cruzando essas informações com os dados e critérios da Pintec 
de 2014, observa-se a existência de 87 empresas (2,12% do total) de capital exclusiva-
mente brasileiro, internacionalizadas com foco na inovação tecnológica e que utilizam 
suas filiais no exterior como fonte principal dessa atividade. 

Cumpre lembrar que muitas dessas 4.088 empresas dedicam-se exclusivamente a 
atividades de gestão de patrimônio e assets, ou se constituem em fundos offshore. 
Nesses casos, fogem ao padrão típico de atividade econômica produtiva e não 
representam investimento produtivo no sentido clássico, com geração direta de 
capital fixo tangível e intangível.

A estratégia de inovação das empresas internacionalizadas com foco na inovação 
tecnológica é significativamente diferente da estratégia predominante de inovação da 
indústria brasileira. Entre as empresas que possuem investimento direto externo e 
que utilizam outra empresa do grupo no exterior para realizar inovação tecnológica, 
26% lançaram produto novo, enquanto 23% lançaram processo novo para o mercado 
brasileiro, segundo De Negri e Cavalcante (2016). Essas taxas são superiores à média 
nacional (menor que 4%), evidenciando que a maior parte da inovação tecnológica 
realizada pela indústria brasileira envolve melhorias incrementais de produtos e pro-
cessos já existentes no mercado nacional.

Os dados apresentados mostram que a internacionalização com foco na inovação 
tecnológica impõe padrões mais competitivos às empresas brasileiras. Do mesmo 
modo, ao se exporem a outros mercados, essas firmas passam a adotar estratégias 
tecnológicas mais avançadas em seus processos produtivos e na sua atuação com o 
mercado consumidor. 

Embora a transmissão de conhecimento seja maior e a propagação de processos de 
inovação torne-se mais corriqueira para empresas que atuam em mercados inter-
nacionalizados, até bem recentemente as iniciativas de internacionalização partiam 
exclusivamente das próprias empresas. De fato, ainda não há muitos mecanismos de 
financiamento às atividades de internacionalização das empresas brasileiras, embora 
o BNDES, nos últimos anos, tenha realizado algumas experiências. A continuidade 
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dessas ações passa pela ampliação do estímulo a atividades portadoras de futuro, 
que envolvam maiores desafios tecnológicos. Para isso, é indispensável orientar as 
políticas públicas para uma nova fronteira de estímulos econômicos, baseada no 
financiamento à CT&I.

O cerne de C&T no mundo não está mais baseado, como no período de surgimento 
dos bancos públicos de desenvolvimento no Brasil, apenas em tecnologias incor-
poradas a bens de capital. Os Sistemas Nacionais de C&T dos países desenvolvidos 
tornaram-se complexos e sofisticados, de modo que a produção científica, a escala de 
produção econômica e os domínios tecnológicos passaram a estar inseridos em um 
círculo virtuoso de retroalimentação e interconexão, que impacta diretamente seus 
níveis de desenvolvimento. 

Quando essa mudança se torna evidente nos motores do crescimento econômico, 
os bancos de desenvolvimento devem assumir um papel distinto do mero apoio ao 
setor produtivo para a realização de investimento em atividades de rotina, expansão 
da produção e aquisição ou produção de bens de capital dissociada do fluxo de infor-
mação estabelecido pelo sistema de inovação no mundo, pois isso gera produção 
ultrapassada e sem competitividade.

As instituições públicas brasileiras, entretanto, sofrem fortemente o efeito lock-in em 
suas atividades. Embora seu corpo burocrático seja altamente qualificado, sempre 
esteve acostumado a fazer as mesmas coisas. Há dificuldade de operar novos 
produtos, analisar novas óticas e coordenar ações com operadores complementares 
ou concorrentes para evitar duplicação de esforços e/ou estímulos contrários de 
fomento. Esses problemas precisam e devem ser encarados, para que o Brasil consiga 
se aproximar da fronteira tecnológica mundial.

No contexto das novas necessidades para o financiamento do desenvolvimento e da 
inovação, há um conjunto de políticas públicas, executadas entre 2011 e 2014, que 
devem ser multiplicadas e continuadas. Entre elas, destacam-se o Inova Empresa, o 
Finep 30 Dias – Inovação e o Programa Plataformas do Conhecimento. Essas iniciativas, 
que podem ser consideradas de vanguarda no Brasil, não são novidade para outros 
países. Os bancos de desenvolvimento com mais de US$ 100 bilhões em ativos estão 
atentos a esses arranjos institucionais e às possibilidades que podem ser alcançadas 
no segmento de TICs. De Negri et al. (2018) citam o caso de três grandes bancos: o KfW, 
da Alemanha; o KDB, da Coreia do Sul; e o CDB, da China. 

Na Alemanha, o KfW desenvolve um programa de incentivo a startups voltado para 
Pequenas e Médias Empresas (PMEs) do segmento de ERP. Os aportes de capital ou 
empréstimos podem ser de € 30 mil a € 25 milhões, sendo que os prazos de amortiza-
ção variam de cinco a dez anos, com até três anos de carência. O KfW assume até 80% 
do risco, sendo o restante assumido pelo banco de operação do cliente. O relatório 
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KfW-SME Innovation Report 2016 aponta que a instituição aplicou € 36,7 bilhões em 
inovação naquele ano. 

Na Coreia, o KDB tinha, em 2015, uma carteira de US$ 349,5 bilhões em fundos de 
capital de risco, valor equivalente a 34% do patrimônio total dos 34 fundos de venture 
capital nos quais os recursos do banco estavam alocados. Na China, por fim, apesar 
de o foco do CDB ser em infraestrutura, há uma rede de grandes players empresariais 
privados, que atuam em venture capital, investindo em inovação e startups, no território 
chinês e no exterior. Além de um consórcio de empresas chamado “Creditesae”, que 
financia inovação, grandes empresas chinesas ligadas às TICs, como Baidu, Alibaba e 
Tencent, têm iniciativas de startups semelhantes às do Google Ventures e da Amazon.

As mudanças no mercado de crédito têm impactos sobre a produtividade da 
economia. Estimativas do Ipea (SILVA; ZILBERMAN, 2016b) indicam que o crédito 
privado com recursos livres passou de 15% para 30% do PIB, entre 2001 e 2011. 
Estima-se, ainda, que o acréscimo de 9,5% para 15% do PIB em crédito livre para as 
firmas tenha gerado aumento de 1,5% no PIB per capita em dez anos. No entanto,  
De Negri et al. (2018) indicam que o mercado financeiro brasileiro permanece com três 
restrições fundamentais: a) custo de participação no mercado de crédito, na forma 
de custos administrativos e outras exigências por parte do emprestador; b) custo de 
monitoramento do sistema, associado à inadimplência e ao spread; e c) custo do limite 
de endividamento relativo às garantias. 

Segundo esses autores, enquanto a primeira restrição afeta a margem extensiva 
(quantidade de firmas que tomam crédito), as duas últimas afetam a margem inten-
siva (volume de crédito das firmas que já estão no mercado de crédito). Cálculos do 
Ipea (SILVA; ZILBERMAN, 2016a) indicam que a eliminação do custo de participação 
no mercado de crédito aumentaria o PIB per capita em 7%, por meio do aumento da 
participação do número de firmas com crédito no mercado. 

Melhorias que afetam o custo de monitoramento, por sua vez, gerariam aumento de 
2,4% do PIB per capita, decorrente da redução do spread bancário. O limite do endivida-
mento, contudo, é a maior restrição financeira, de modo que a redução das garantias 
nos empréstimos para níveis de países desenvolvidos elevaria o PIB per capita em 12%.

O sistema de crédito no Brasil precisa mudar para apoiar o setor produtivo nas 
transformações necessárias para sustentar o aumento da produtividade. Para tanto, 
é fundamental que se cumpram algumas condições, entre as quais a mais relevante 
parece ser o ajuste fiscal necessário para o equilíbrio macroeconômico. Na vertente 
microeconômica, é preciso introduzir mecanismos que reduzam a incerteza regulató-
ria no mercado de crédito, sobretudo no que concerne às garantias, à governança dos 
bancos públicos e às intervenções arbitrárias em setores e empresas. 
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O papel dos bancos públicos é fundamental para que consigam adequar-se à nova 
realidade econômica mundial e inserir-se na matriz de C&T, atuando de forma ativa 
no Sistema Nacional de C&T do Brasil. A redução do spread bancário, o aumento do 
dinamismo do mercado financeiro e o reposicionamento dos bancos públicos e de  
desenvolvimento no país passam por um conjunto de medidas, mapeadas por  
De Negri et al. (2018).

Identifica-se a necessidade de melhorar o sistema de garantias e incentivo ao mercado 
de securitização (a execução de dívidas precisa ser mais ágil) e aprimorar a Lei de Recu-
peração Judicial, com vistas a proteger os credores. O incentivo à adimplência, com o 
aperfeiçoamento do cadastro positivo, já em tramitação no Congresso Nacional, e 
a introdução do modelo opt-out – adesão automática assim que o tomador faz uma 
operação de crédito – constituem também ações necessárias. A redução de custos 
administrativos que integram o spread pode ser alcançada, ainda, por meio de ino-
vações tecnológicas, maior segmentação e proporcionalidade do Sistema Financeiro 
Nacional, além de aprimoramentos da regulação sobre os arranjos de pagamentos. 

Para os bancos públicos, é imprescindível a definição de um claro foco de atuação. 
No caso dos bancos de desenvolvimento, esse foco deve incidir sobre projetos e 
atividades que apresentem falhas de mercado – e não sobre as firmas. O apoio às 
empresas que podem se autofinanciar ou captar recursos privados deve ser restrito 
aos casos em que os projetos tenham uma expectativa de retorno social maior que o 
retorno privado. 

É importante também aprimorar os mecanismos de governança dos bancos públicos, 
em especial aqueles que, além de efetuarem empréstimos, têm participações em 
equity (notadamente BNDES e CEF). As mudanças devem apoiar ainda a segregação  
de funções, departamentos e agentes, de modo a evitar conflitos de interesse, além de 
convergir para a máxima padronização da atuação. 

Ampliar a transparência e instituir mecanismos de monitoramento e avaliação de 
desempenho dos empréstimos e das participações acionárias também são condições 
imprescindíveis para a adequada realização das operações. Adicionalmente, aprimorar 
a gestão e tornar mais ágeis os processos de análise de crédito são ações essenciais. 
O prazo do BNDES para analisar uma operação direta alcança até mais de 300 dias. 
Nesse sentido, a experiência do Finep 30 dias – Inovação é uma boa referência.

Programas de assistência técnica têm sido utilizados em outros países de forma 
exitosa, não apenas para minimizar o risco de não pagamento, mas também para 
maximizar os impactos sociais dos projetos e facilitar a avaliação posterior. Às vezes, 
conclui-se que a solução não é pela via da tomada de empréstimo. Nesses casos, 
em vez de emprestar ou investir diretamente em empresas, pode-se tentar resolver 
assimetrias de informação e problemas de racionamento de crédito.
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5 Reflexões sobre o ambiente de inovação

Ainda que o país tenha empreendido esforços crescentes em favor da inovação, os 
resultados não têm sido proporcionais a esses estímulos. É verdade que algumas 
estratégias têm se mostrado exitosas, sobretudo em setores como a Agricultura – que 
contou com fortes incentivos e recursos públicos no desenvolvimento de tecnologias –  
e em indústrias estratégicas, como aeronáutica e energias renováveis. Além disso, 
houve consideráveis melhorias em termos de treinamento e desenvolvimento de 
recursos humanos e competências em C&T. 

A despeito dessas experiências, o setor privado brasileiro ainda não conseguiu se 
inserir adequadamente em um processo sistemático de inovação e transformação 
tecnológica. A intensidade de P&D e a taxa de adoção de tecnologias pelas empresas 
brasileiras ainda se encontram muito aquém dos níveis considerados satisfatórios no 
atual ambiente concorrencial mundial.

Uma economia mais aberta ao conhecimento e aos serviços internacionais permitiria 
que as firmas brasileiras aprendessem com as empresas estrangeiras, adquirindo 
competências importantes. O mercado doméstico brasileiro é gigantesco, o que 
garante um fluxo de receita razoável, que se torna ainda mais significativo em épocas 
de expansão da economia. A inovação, nesses momentos, é a chave para as empresas 
competirem em mercados que exigem maior esforço inovativo.

Nos últimos anos, o apoio público para a CT&I cresceu. Entretanto, o investimento 
público em C&T no Brasil, sobretudo em universidades e outras entidades públicas, é 
até oito vezes maior que os recursos para inovação destinados às empresas privadas. 
Ainda assim, diferentemente da Coreia do Sul, por exemplo – cujo processo, desde 
o princípio, esteve baseado em um sistema de movimentação de longo prazo da 
responsabilidade pública para a privada –, há um aproveitamento limitado do desen-
volvimento tecnológico realizado pelos entes públicos, decorrente das fragilidades do 
sistema de transbordamento e interconexão entre esses agentes e a iniciativa privada.

Ao lado dessas características intrinsecamente relacionadas aos agentes do sistema 
de CT&I no país, também há aspectos exógenos, relacionados a questões regulatórias 
e de gestão. Entre todos os aspectos impeditivos ao desenvolvimento do sistema de 
CT&I nacional, cinco merecem particular atenção.

5.1 Regulamentação e ambiente de negócios 

Para estimular a inovação e o surgimento de novos negócios, é preciso aprimorar 
processos legais e regulatórios, de modo a facilitar a entrada e a saída de empresas 
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nacionais ou estrangeiras, o que terminaria por fomentar a internacionalização, ao 
colocar as firmas brasileiras em contato com técnicas de gestão mais avançadas e 
técnicas produtivas situadas na fronteira tecnológica.

Facilitar o comércio internacional, por sua vez, permitiria que as empresas brasileiras 
absorvessem mais facilmente tecnologias avançadas, o que contribuiria para ganhos 
de produtividade e aprendizado a partir de engenharia reversa. De fato, o estímulo à 
exportação promove o aprendizado acerca de novos mercados e prepara as empresas 
para avançar na inserção global de valor e na internacionalização da produção. 

Essa experiência de internacionalização permite às empresas transmitir conhecimento 
para suas matrizes nacionais. O processo de inovação e desenvolvimento tecnológico, 
assim, passaria a estruturar-se com base na cultura das empresas, além de usufruir 
dos benefícios decorrentes da balança de pagamentos e da expansão do produto, via 
aumento de exportações, das matrizes para filiais estrangeiras.

Políticas que evitem a cartelização, desincentivem monopólios e estimulem a 
concorrência seriam positivas para incutir nas empresas o natural apetite pelo 
desenvolvimento de competências para a geração de ativos intangíveis e inovações 
tecnológicas. Nesse sentido, é necessário diminuir barreiras impostas via regulação 
de mercado, principalmente em setores de infraestrutura, em que as restrições 
decorrentes de déficit fiscal dificultam investimentos públicos, ampliando a impor-
tância da participação privada.

Também é preciso aprimorar a legislação de direitos de propriedade intelectual, 
de modo a agilizar os processos e incentivar a inovação e a criatividade, ao 
garantir adequadas proteções para os agentes que incidem nos custos decorren-
tes dessas atividades. 

Reformular a Lei de Licitações, facilitando a pesquisa, o desenvolvimento e a 
aquisição de tecnologias privadas pelas entidades públicas, pode ser também um 
forte incentivo para o transbordamento de tecnologias. O instrumento de compras 
públicas, que vem sendo utilizado há anos por países desenvolvidos para fomentar a 
inovação tecnológica no setor privado, poderia ser um canal para o Brasil, que conta 
com grandes empresas públicas em setores de alta tecnologia mundial. 

5.2 Pesquisa científica pública e colaboração com P&D do setor privado 

Nos países de fronteira tecnológica, o setor privado e os laboratórios e as uni-
versidades públicos assumem papel cooperativo, com o intuito de desenvolver 
competências tecnológicas de caráter mais amplo. As necessidades e os problemas 
são apresentados pelo setor privado, e as instituições públicas encarregam-se de 
buscar soluções. 
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Simultaneamente, os governos utilizam-se do conhecimento dessas instituições para 
traçar estratégias de longo prazo para o desenvolvimento científico e tecnológico, 
recorrendo às competências produtivas do setor privado para prover serviços e 
produtos tecnológicos, que servirão como ferramentas para a condução das necessi-
dades cotidianas. Esse modelo é caracterizado por um planejamento conjunto, focado 
nas necessidades tecnológicas de longo prazo de maior impacto para o país. 

O Brasil pode definir mais foco para suas estratégias em CT&I. As ações empreendidas 
são muito pontuais e pulverizadas, ocorrendo de forma não sistemática, sem que 
existam planos de longo prazo ou plurianuais. Embora o país tenha avançado na 
capacitação e na qualificação de pessoal, por meio de políticas de fomento ao Ensino 
Superior, não estabelece o necessário foco em formações que exigem competências 
científicas em engenharias e áreas mais aplicadas, como Química, Física, Matemática 
e Tecnologias da Informação. 

O resultado é uma ampliação dos gastos em Educação Superior (que entram na conta 
de gastos com CT&I públicos) que não reverte na geração de insumos para a inovação 
tecnológica. Assim, é preciso corrigir a estratégia de capacitação e qualificação sem 
foco em Ciências Aplicadas.

Grande parte da produção científica nacional tampouco especifica um alvo, sendo 
muito orientada pela curiosidade puramente teórica. Essa característica vai de 
encontro ao interesse privado em financiar as iniciativas acadêmicas, por conta do 
reduzido retorno prático esperado. O governo costuma financiar essas atividades, 
contribuindo para o avanço do Brasil no cenário de publicações mundiais. O efeito 
desse esforço, contudo, é praticamente nulo, quando se mensura a transferência de 
tecnologia da academia para o setor produtivo. 

Em outras palavras, a elasticidade do gasto público ao fomento tecnológico às 
universidades e aos institutos de pesquisa tem sido neutra em relação à produção 
tecnológica. Esse quadro só será alterado quando os incentivos públicos passarem a 
ser atrelados a projetos com resultados aplicáveis ao setor produtivo.

Para melhorar a relação entre setor produtivo e academia, também é indispensável 
apoiar a transferência de tecnologia e as colaborações estratégicas de P&D, por meio 
da constituição de agrupamentos de agentes em um arranjo de longo prazo, como, 
por exemplo, as Plataformas de Conhecimento, previstas no Decreto nº 8.629/2014. 

Nesse modelo, é formado um consórcio constituído por agentes públicos e privados, 
que atuam conjuntamente para obter resultados para a solução de problema técnico 
específico ou a obtenção de produto ou processo inovador de elevado risco tecnológico, 
com metas e prazos definidos. 

Além de viabilizar a solução de gargalos específicos, esse modelo possibilita um trans-
bordamento tecnológico que permeia o conjunto de agentes envolvidos (integrantes 
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do governo, do setor produtivo e da academia). Assim como os aspectos regulatórios 
precisam ser aprimorados para incentivar essa colaboração, é necessário atualizar 
a legislação, para que ofereça garantias e defina os limites de apropriação de cada 
agente, permitindo uma interação exitosa.

5.3 Efetividade de inovação realizada pelas firmas

Estruturalmente, as firmas brasileiras possuem baixa propensão à adoção de novas 
tecnologias. Além disso, quando há incentivos para a introdução e o desenvolvimento 
de novas tecnologias, privilegia-se a destinação de recursos para a inovação de fron-
teira tecnológica internacional (cujas principais beneficiárias são grandes empresas 
que já contam com estratégias de inovação), em detrimento da disseminação e da 
popularização de tecnologias.

Nesse sentido, empresas pequenas e médias enfrentam maiores dificuldades no 
processo de inserção no ambiente de inovação. Mesmo quando existem recursos 
disponíveis para a propagação tecnológica, essas empresas esbarram em limita-
ções de ordem técnica, uma vez que não dispõem de capital humano qualificado, 
indispensável tanto para processos internos de desenvolvimento tecnológico 
quanto para esforços de absorção de tecnologias mais avançadas.

A expansão do nível de inovação por parte das firmas requer que o setor público disponibi-
lize fundos financeiros e/ou assistência técnica para a adoção de tecnologias, o aprendizado 
e a execução de inovações incrementais. O sistema de fomento poderia incluir, ainda, 
técnicas avançadas e profissionalizadas de gestão e modelos de negócios inovadores. 

Para isso, poderia estimular certificações de normas e padrões que produzam selos 
de boas práticas, além de apoiar o processo de seleção e colocação de mão de obra 
qualificada, criando mecanismos de mitigação de riscos de assimetria de informação 
nesse nicho do mercado de trabalho. É especialmente relevante consolidar e aprimo-
rar os sistemas de extensão tecnológica nacionais para a indústria manufatureira e os 
serviços, de modo a incentivar a propagação de novas tecnologias para esses setores 
nas empresas de pequeno e médio portes. 

A mobilização de recursos para a criação de instituições em regime de parceria 
público-privada, responsáveis pela coordenação de insucessos técnicos para o 
desenvolvimento de tecnologias incipientes e pré-operacionais, é também fun-
damental. Nesse sentido, programas de parceria entre o setor público e privado 
cumprem importante papel na identificação e na atribuição das responsabilidades 
de desenvolvimento das tecnologias, segundo os níveis de maturidade e as capaci-
dades técnicas de cada participante do arranjo. 
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Compras públicas também podem ser de grande valor no estímulo à inovação 
empresarial. O imenso volume de demanda governamental pode criar um mercado 
pioneiro para as empresas privadas que desenvolvem tecnologias, permitindo que 
se movam em uma curva de aprendizado e ganhos de escala, que as credenciem a 
inserir-se competitivamente no mercado.

5.4 Coordenação de políticas públicas

O Brasil precisa melhorar a efetividade das políticas públicas de fomento à inovação 
tecnológica, visando potencializar seus estímulos. Políticas de inovação que não se 
façam acompanhar de políticas comerciais, de arranjos produtivos e de programas de 
produtividade complementares podem ter sua eficácia comprometida. 

Políticas de inovação e de comércio exterior são particularmente complementares, 
devendo ser formuladas de maneira articulada, com vistas a inserir as firmas em 
cadeias globais de valor. As políticas de P&D, por sua vez, poderiam ser direcionadas 
para a criação de vantagens competitivas em tecnologias comercializadas internacional-
mente, enquanto as políticas de comércio exterior poderiam promover a distribuição 
dessas tecnologias nos mercados mundiais. 

Políticas de inovação e de arranjos produtivos aceleram conjuntamente o transborda-
mento tecnológico, alavancando processos de indução nas cadeias de fornecimento 
e de clientes (transbordamento vertical), além de gerarem impactos em empresas do 
mesmo setor de atividade (transbordamento horizontal). Articular as duas políticas 
pode ampliar o número de beneficiários dos incentivos concedidos, potencializando 
os efeitos das intervenções. 

A coordenação de políticas de inovação e programas de produtividade também per-
mitiria otimizar os esforços dos agentes executores, poupando recursos financeiros 
públicos e recursos não financeiros privados. Políticas similares às do Plano Inova 
Empresa cumprem importante papel, no sentido de facilitar os esforços das firmas e 
diminuir o trabalho das agências. 

5.5 Avaliação e revisão de políticas públicas

O Brasil ainda não possui uma cultura de avaliação e calibração de políticas públicas. 
A efetividade das políticas é usualmente medida pela quantidade de recursos execu-
tados – e não pela qualidade dos projetos ou pelos resultados obtidos. É fundamental, 
portanto, aprimorar o sistema de gestão de políticas públicas brasileiras, por meio da 
coleta de informações acerca da execução e do impacto dos estímulos concedidos. 
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Os executores das políticas precisam criar sistemas de acompanhamento e mensu-
ração de resultados adequados, contando com feedbacks dos envolvidos para decidir 
acerca da descontinuidade das políticas ineficientes e do aprimoramento daquelas 
que não funcionam com a efetividade esperada. 

Esse acompanhamento permitiria construir um repositório de experiências, capazes 
de minimizar futuras alocações de recursos em políticas sem efetividade, além de criar 
massa crítica para processos de avaliação, análises e mensuração de elasticidades do 
dispêndio público. Sem a geração, a coleta e a sistematização das informações, mesmo 
quando as políticas públicas falham, torna-se difícil identificar os motivos do fracasso 
e mensurar as perdas, o que pode levar à incidência dos mesmos erros no futuro.
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